
Prefeitura do Município de Angatuba 
Estado de São Paulo  

 

 

 

Rua João Lopes Filho, nº 120 - Centro, telefax (0**15)32559500, Angatuba - SP - CEP 18240-000 - e-mail: licitacoes@angatuba.sp.gov.br 

Edital da Concorrência Eletrônica nº 002/2024 – Pág. 1 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
002/2024 

 

CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos – Prefeitura Municipal de Angatuba 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a Segunda fase da reforma da “QUADRA POLIESPORTIVA 
MANUEL JOSÉ GOMES” pertencente ao Complexo Educacional, Cultural e Esportivo “GETÚLIO 
DORNELLES VARGAS”situada à Rua Rubens Bertolai, Nhô Ribeiro, Angatuba/SP, objeto da proposta do 
convênio n° 103938/2023, com a secretaria de Governo e Relações Institucionais do Estado de São Paulo, 

conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 570.398,56 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 19/06/2024 às 09h00 (horário de Brasília/DF) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor preço global  

 

MODO DE DISPUTA 

Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP 

Sim 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

PROCESSO Nº 024/2024 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Angatuba/SP, 

realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 

MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, subsidiariamente o Decreto 

Municipal nº 729, de 28 de julho de 2023, a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas 

atualizações, e nas demais legislações aplicáveis, bem como as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 9h00 do dia 04/06/2024 até às 08h59 do dia 19/06/2024 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09h00 do dia 19/06/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 9h30 do dia 19/06/2024 

MODO DE DISPUTA: aberto 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 

LOCAL: Portal Bolsa de Licitações e Leilões – BLL https://bllcompras.com/ 

Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação, com auxílio de Equipe de Apoio, designados 
através da Portaria nº 027/2024. 

 

1. DO OBJETO 

1.1  O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A SEGUNDA FASE DA REFORMA DA “QUADRA POLIESPORTIVA 
MANUEL JOSÉ GOMES” PERTENCENTE AO COMPLEXO EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO 
“GETÚLIO DORNELLES VARGAS” SITUADA À RUA RUBENS BERTOLAI, NHÔ RIBEIRO, 
ANGATUBA/SP, OBJETO DA PROPOSTA DO CONVÊNIO N° 103938/2023, COM A SECRETARIA DE 
GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO, CONFORME CONDIÇÕES 
E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.2.  Regime de execução: Fica estabelecida a forma de execução sob o regime de empreitada por 
preço global. 

1.3.  Quanto ao prazo de execução, será de 06 (seis) meses. 

1.4.  Serão às expensas da contratada todas as despesas que se fizerem necessárias com materiais, 
mão de obra e equipamentos. 

1.5.  Os pagamentos provenientes da execução dos contratos oriundos do presente processo licitatório, 
se darão desde que liberado o valor do respecitivo Convênio nº 103938/2023 celebrado junto a Secretaria 
de Governo e Relações Intituicionais – Governo do Estado de São Paulo. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas através da(s) seguinte(s) dotaçõe(s): 

https://bllcompras.com/
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Unidade 
Natureza da 

Despesa 
Classificação 

Funcional 
Ficha Reserva nº Valor 

02.14.01 4.4.90.51.00 27.812.0018.1.099 248 
3896-000 R$ 500.000,00 

3895-000 R$ 70.398,56 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1.  A participação do licitante na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual por meio de seu 
operador designado indicará implícito conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 

3.2.  O acesso do operador ao processo, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome do 
licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

3.3.  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões. 

3.4.  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5.  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 

3.6.  A participação na concorrência, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

3.7.  Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

3.8.  É vedado ao fornecedor identificar-se em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no decorrer 
da sessão, sob pena de desclassificação do licitante. 

3.8.1. Em se tratando de produtos ofertados com exclusividade pelo licitante, ou sendo o caso de fabricação 
própria, ou execução de serviços, os campos marca e modelo a serem preenchidos na plataforma, devem 
ser efetuados de maneira que não a identifique, e para que não haja violação editalícia e legal, recomenda-
se o texto: “marca própria” ou escrita similar, pois, qualquer nome, texto, elemento ou caractere que possa 
identificá-lo, será passível de DESCLASSIFICAÇÃO do certame. 

3.9.  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da Bolsa 
de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

3.10.  O licitante deverá estar credenciado, preferencialmente de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para 
o recebimento das propostas. 

3.11.  O provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação nos termos do regulamento do sistema. 
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3.11.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA está isenta de quaisquer custos de operacionalização 
e uso do sistema www.bllcompras.org.br, ficando a cargo do(a) licitante vencedor(a) do certame os encargos 
financeiros ou de qualquer espécie estabelecidos com a promotora do sistema, nos percentuais compatíveis 
com o objeto licitado neste edital de acordo com o termo contratual ajustado entre as partes (Licitante/BLL) 
referentes à utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1. O certame será conduzido por Agente de Contratação, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

I - conduzir a sessão pública; 

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, 
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso; 

V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e 
sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver 
sua decisão; 

VIII - indicar o vencedor do certame; 

IX - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

X - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua adjudicação e 
homologação. 

 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E DOS IMPEDIMENTOS 

5.1. Poderão participar desta Concorrência interessados que estejam com credenciamento regular no site 
da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. 

5.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

5.3. Poderão, ainda, participar deste procedimento licitatório as empresas legalmente constituídas no país, 
operando nos termos da legislação vigente, cuja finalidade e o ramo de atividade sejam compatíveis com o 
objeto ora licitado, observadas as condições exigidas no Edital e seus anexos. 

5.4. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e 
técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que deverá fornecer o objeto em 
perfeitas condições de funcionamento/utilização. 

5.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá manter a identificação desse 
enquadramento para fins de utilização do tratamento favorecido na Lei Complementar nº 123 de 2006, sendo 
que a assinalação do campo “não” a impedirá o tratamento favorecido a que tenha direito, mesmo que seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 

5.6. Não será permitida a participação de empresas: 

a) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) Agente público da Prefeitura Municipal de Angatuba; 

d) Empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação; 

d.1) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado 
o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso. Referido Plano deverá ser apresentado junto da documentação 
de habilitação (Acórdão nº 1201/2020-TCU-Plenário). 

e) Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2024-TCU-Plenário); e 

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público da Prefeitura Municipal de Angatuba, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.7. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que trata 
o item “g” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe 
de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

5.8. Ainda, não poderão participar empresas que se enquadrem nas vedações abaixo, previstas no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; e 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

5.9. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata a alínea “c” do rol expresso no item 
5.8, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
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licitante. 

5.9.1. No que concerne às alíneas “a” e “b”, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes 
do mesmo grupo econômico. 

5.10. Não poderão disputar desta licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o disposto no art. 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 5º da Lei nº 12.690, de 2012. 

5.11. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

5.12. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
de pequeno porte. 

5.13. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, observa-se que: 

5.13.1. O tratamento favorecido a que se refere o subitem anterior fica limitado às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

5.13.2. A participação é ampla, sendo aplicáveis as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 
a 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, observado o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

6.1. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema, sua proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio. 

6.2.   O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3.   Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4.   Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inserida no sistema. 

6.5.   Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

6.6.  Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e Equipe de apoio, bem como para acesso 
público, após o encerramento do envio de lances. 

6.7.  As propostas serão apresentadas de duas formas distintas, sendo a primeira cadastrada diretamente 
no sistema eletrônico e a segunda, a ser apresentada pela empresa vencedora, após a finalização da fase 
de lances. 
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

a) Valor global; 

b) Descrição do objeto, contendo as informações similares às especificações do Termo de Referência; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

7.4.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.7. O prazo de eficácia da proposta será, no mínimo, de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

7.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Termo de Referência e Edital. 

7.9. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do 
término da fase competitiva da concorrência eletrônica, sob pena de desclassificação de sua proposta. 

7.10. Na hipótese do licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema importará esse 
regime dos dados cadastrais da empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por 
parte do licitante sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de 
preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicado neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo 
próprio do sistema, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar do tratamento diferenciado, 
conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, bem como a apresentação da 
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declaração contida no Anexo IV. 

8.4. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 
insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.4.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.4.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

8.4.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e 
os licitantes. 

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.7.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 100,00 (cem 
reais). 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

8.11. No preenchimento da proposta serão aceitas até 2 (duas) casas decimais após a vírgula. 

8.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

8.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos 
e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.15. Será adotado para o envio de lances na Concorrência o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

8.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

8.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- 
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
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8.19. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.19.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

8.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.21. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente aos participantes, no sítio  eletrônico utilizado para divulgação. 

8.23. O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

8.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

8.25. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45  da LC nº 
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.27. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.29. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno  
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.30. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência. 

8.31. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.32. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.33. Havendo eventual empate entre propostas finais, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60, da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
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b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento (Decreto Municipal nº 729/2023); 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

8.34. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 

8.35. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

8.36. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.37. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.2. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e na Cláusula 5 deste Edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

9.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

9.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

9.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – 
CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.2.4. Certidão de Apenados de impedimentos de Contrato/Licitação no TCESP 
(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

9.3. A consulta aos itens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3, poderá haver a substituição pelo serviço de “Consulta 
Situação de Pessoa Jurídica”, mantida pelo Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/), visto que esse abrange o cadastro no CNJ, do CEIS e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP do Portal da Transparência. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
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9.4. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992 e do art. 160 da Lei nº 14.133/2021. 

9.5. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, pessoa jurídica sucessora ou a 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, dentre outros. 

9.7. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

9.8. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

9.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.10. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da 
proposta classificada em primeiro lugar. 

9.11. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

9.12. Em contratação de obras e serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e sobrepreço 
considerará o seguinte: 

9.12.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semiintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

9.12.2. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

9.12.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

9.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.15. Em se tratando de serviços de engenharia/obras, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, através da aba “Documentos Complementares”, no prazo de 24 (vinte 
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e quatro) horas, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 
elaborado pela Administração (ANEXO II), bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato, 
nos termos do disposto no § 5º do art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. O ajuste 
de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas 

9.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.18. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.19. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com  
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada  em ata. 

9.20. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de  não aceitação da 
proposta. 

9.21. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente, por solicitação escrita  e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação. 

9.21.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que 
contenham as características dos serviços ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados, ao Agente de 
Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

9.22. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo serviço não atender aos 
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, estará sujeito à 
desclassificação/inabilitação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

9.23. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.23.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, 
para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

9.24. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

9.25. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.25.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.25.2.   A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
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9.26.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

10.1. Como requisito de pré-habilitação, junto à apresentação da proposta, deverá ser apresentada a 
comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta referente a 1% (um por cento) do 
valor estimado para contratação, conforme artigo 58 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades previstas no artigo 96, §1º, da Lei Lei nº 
14.133/2021: 

10.2.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural; 

10.2.2. Seguro-garantia 

10.2.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil. 

10.2.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

10.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

10.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Os proponentes enviarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, toda a documentação de 
habilitação, cuja fase sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. Verificada 
a validade jurídica, dispensará o envio de vias físicas. Os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. Os documentos do licitante exigidos para habilitação, deverão ser enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, uma única vez, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei n° 14.133/2021 para: 

11.3.1. A complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

11.3.2. A atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

11.4. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

11.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela. 

11.8. Em caso de incongruências no documento apresentado/anexado, o Agente poderá diligenciar a fim 
de solicitar manifestação do representante da empresa na Plataforma BLL, quanto às declarações contidas 
no referido termo, via “chat”, determinando prazo para tal. 

11.8.1. O prazo para a manifestação indicada no item anterior será informado pelo Agente no momento da 
diligência. Manifestações encaminhadas fora do prazo estipulado serão desconsideradas. 

11.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, mesmo após as devidas 
diligências, o Agente responsável examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta em conformidade com o edital. 

11.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em 
nome do licitante, dentro de seu prazo de validade e, preferencialmente, com o número do CNPJ e com o 
endereço respectivo. 

11.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes à Certidão Negativa de Débitos e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.12. A documentação exigida deverá ser obrigatoriamente da empresa que lançará a Nota Fiscal/Fatura. 

11.13. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em contratações 
públicas, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

11.14. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o participante for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 

11.14.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os participantes remanescentes, na ordem 
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra  microempresa ou empresa de pequeno porte 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

11.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

11.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação, aplicando-se, por 
analogia, o seguinte procedimento: 

a) negociação com o licitante habilitado para que faça o preço do primeiro classificado inabilitado; 

b) não sendo possível, negociação com o licitante habilitado para melhorar a sua proposta; 

c) não sendo possível melhorar a proposta do licitante habilitado, estando a mesma dentro do valor de 
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referência da licitação, o licitante habilitado pode ser declarado vencedor. 

11.17. Os documentos de habilitação são os dispostos abaixo, sendo que a sua não inserção implicará 
na inabilitação da licitante, face à ausência de informações suficientes para sua habilitação: 

11.18. Habilitação jurídica: 

11.18.1.  Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.18.2.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo  
da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.18.3.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

11.18.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

11.18.5.  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.18.6.  No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

11.18.7.  Apresentação de cópia dos documentos de identidade do sócio ou de seu representante legal; 

11.18.8.  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

11.19. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

11.19.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

11.19.2.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, quando houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

11.19.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
negativa (ou positiva com efeito de negativa), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.19.4.  Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da certidão 
negativa (ou positiva com efeito de negativa) de débitos tributários da dívida ativa do estado, emitido pela 
Procuradoria Geral do Estado, nos limites de sua validade, da sede ou do domicílio do licitante; 

11.19.5.  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de certidão certidão negativa (ou 
positiva com efeito de negativa), referentes aos tributos mobiliários (ISS) expedida pelo Município em que 
estiver situada; 

11.19.6. CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

11.19.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa (ou positiva com efeito de negativa), nos termos do Título VII-A da 
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.19.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

11.20. Qualificação Econômico-Financeira: 

11.20.1.  Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 90 (noventa) 
dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento; 

11.20.1.1. Nos termos da Sùmula nº 50 do TCESP, caso o licitante esteja em recuperação judicial ou 
extrajudicial, este deverá ser comprovar o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação 
do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. Referido Plano deverá ser apresentado junto da 
documentação de habilitação. 

11.20.1.2. Em se tratando de licitante subsidiária integral, caso sua empresa controladora esteja em 
recuperação judicial, deverá ser apresentado Termo de Compromisso no qual a Licitante assegure que 
manterá a capacidade técnica, econômica, financeira e operacional, com vista a assegurar a execução do 
contrato. 

11.20.2.  Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, devidamente assinados pelo profissional contabilista, inclusive 
com os Termos de Abertura e Encerramento, devidamente registrados em seus órgãos de competência – 
sendo vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios –, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

11.20.2.1.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§ 1º 
do Art. 65 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.20.2.2. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos, os documentos referidos 
no item 11.20.2 limitar-se-ão ao último exercício (§ 6º do Art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.20.3.  Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção dos índices abaixo, 
apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas 
seguintes: 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) = 
Ativo Circulante  

≥ 1,00 
Passivo Circulante  

 
 

 

  

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

 

≥ 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo 

Prazo 
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GRAU DO ENDIVIDAMENTO (GE) = 

Passivo Circulante + Exigível a Longo 
Prazo 

 

≤ 0,50 

Ativo Total  

 

11.20.4. Juntamente com a comprovação dos índices referidos acima, os licitantes deverão comprovar 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação, através do balanço patrimonial apresentado, em conformidade ao § 4º do art. 69, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, ou seja: 

a) R$ 57.039,85 (cinquenta e sete mil e trinta e nove reais e oitenta e cinco centavos). 

  

11.20.5. A avaliação da qualificação econômico-financeira será realizada pelo Contador desta Prefeitura. 

11.21. Qualificações Técnicas 

11.21.1. Qualificação técnico-operacional: 

a) Certidão atualizada de registro de pessoa jurídica junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em nome da licitante, em plena validade 
quando da data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação, compatível com o objeto 
licitado; 

b) Comprovação de capacidade técnico-operacional, que se dará pela apresentação de certidão(ões) 
e/ou atestado(s), emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante 
(pessoa jurídica) executou com satisfação, serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior. 

b.1) Para fins de qualificação técnica-operacional, as parcelas de maior relevância que deverão 
ser comprovadas são as relacionadas aba 

ixo, já no quantitativo de 50% (cinquenta por cento) dos estabelecidos nas planilhas 
orçamentárias: 

 

 

CÓD. TABELA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE 

CDHU - 24.01.120 
Caixilho tipo veneziana industrial com montantes em aço 

galvanizado e aletas em fibra de vidro 
235,5 m². 

CDHU - 33.10.010 Tinta látex antimofo em massa, inclusive preparo 1.406,635 m² 

CDHU - 14.04.220 Alvenaria de bloco cerâmico de vedação de 19 cm 250,29 m² 

 

b.2) A comprovação que se refere ao subitem anterior poderá ser efetuada pelo somatório das 
quantidades realizadas em tantos atestados ou certidões quanto dispuser o licitante; 

b.3) Quando a unidade de medida constante no atestado apresentado for diferente do solicitado, se 
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faz necessário a apresentação de conversão da mesma; 

11.19.1.1. A comprovação da capacidade técnico-operacional também poderá ser realizada através de 
Certidão de Acervo Operacional (CAO), nos parâmetros da alínea “b” do item 11.19.1. 

11.19.2. Ainda relativo a Capacidade Técnico-Operacional da empresa licitante, a mesma deverá apresentar 
relatório com a indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos (Inciso III do Artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/2021). (Modelo 
constante no Anexo VI). 

11.19.3. Qualificação técnico-profissional 

a) Comprovação da capacidade técnico-profissional, onde o licitante deverá comprovar possuir no seu 
quadro permanente, profissional(is) de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, que será o responsável técnico pela execução dos serviços, detentor(es) de ATESTADO(S) DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, DEVIDAMENTE 
ACERVADO(S) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou equivalente, 
comprovando sua experiência em execução de serviços e obras de características semelhantes às do objeto 
desta licitação, relativo aos itens de maior relevância expressos acima, sem a imposição de quantitativos 
mínimos. 

a.1) A comprovação da licitante de possuir profissional com vínculo mediante contrato social, registro 
na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível ainda a contratação de 
profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos 
serviços, nos termos da Súmula nº 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

a.2) O documento que demonstra a qualificação técnico-profissional referida se dará por meio da 
apresentação das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT) ou da Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART), conforme a Resolução nº 1.137 de 31/03/2023 do CONFEA. 

b) Certidão atualizada de registro do(s) responsável(is) técnico(s) junto ao CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), comprovando estar(em) o(s) 
profissional(is) legalmente habilitado(s) para exercer(em) atividades compatíveis com o objeto licitado. 

11.19.3.1. O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional 
deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. Para essa substituição, a qualificação 
técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 

11.19.4. Declaração de vistoria técnica, fornecida por este Município, através da Secretaria Municipal 
Habitação, Obras e Serviços Públicos, atestando que a empresa licitante visitou e tem pleno conhecimento 
dos locais onde serão realizados os serviços, OU declaração de que a licitante optou por não realizar a 
visita técnica, que assume expressamente as consequências do ato e que não alegará, posteriormente, 
desconhecimento das informações e das condições locais para a prestação do serviço. 

11.19.4.1. A visita técnica é facultativa e deverá ser previamente agendada junto a Secretaria Municipal 
Habitação, Obras e Serviços Públicos, através do telefone: (15) 3255-9500, Ramal 369, ou do e-mail: 
engenharia@angatuba.sp.gov.br. 

11.20. Documentação complementar: 

11.20.1. Declarações subscritas por representante legal da licitante, conforme ANEXO III, elaboradas  em 
papel timbrado, atestando: 

a) Que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere ao 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal; 

mailto:engenharia@angatuba.sp.gov.br
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b) Que a licitante não está declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, nem está  
suspensa de licitar e contratar com o Município de Angatuba; 

c) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) Que não possui, em seu corpo social, nem em seu quadro funcional, empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto desta Administração Municipal; 

e) Que os sócios/proprietários da empresa não possuem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Administração Direta ou Indireta do Município de Angatuba/SP 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau 

f) Que nos cinco anos anteriores à divulgação do presente edital não foi condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

g) Que não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

h) Que atende plenamente aos requisitos de habilitação e sua proposta está em conformidade com as 
exigências do edital, bem como responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos 
termos do art. 63, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021; 

i) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV, da Lei 
Federal n. 14.133/2021; 

j) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo, nos termos do art. 
63, § 1°, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

k) Que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e executar os serviços dentro da qualidade exigida, sob as 
penas da Lei. 

11.21. Os documentos poderão ser encaminhados com autenticação e assinatura digital ou cópia simples. 

11.21.1 Quando juntada cópias simples, a licitante deverá apresentar, dentro do prazo de 3 (três) dias 
úteis, a contar do momento em que for declarada vencedora, cópia dos documentos devidamente 
autenticada por cartório competente, ou por cópia simples mediante a exibição dos originais para 
conferência por parte do Agente de Contratação ou através de exemplares publicados em órgão da  Imprensa 
Oficial e com validade na data de realização da licitação, para a Prefeitura Municipal de Angatuba, sito a 
Rua João Lopes Filho, n° 120, Centro, Angatuba/SP, CEP: 18.240-000, aos cuidados do Setor de Licitações. 

11.21.2 Em havendo necessidade de entrega de documentos nos termos do item 11.21.1, a sessão pública 
será suspensa. 

11.21.3. Para o cumprimento do prazo disposto na item 11.21.1, será válida a comunicação do Código de 
Rastreio. A comunicação do Código de Rastreio da postagem “AR” deverá ser enviado ao e-mail 
licitacoes@angatuba.sp.gov.br. 

11.21.4.  A comunicação do Código de Rastreio deverá ser realizada na data da postagem do objeto junto a 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
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11.22. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006. 

11.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 

12. DAS CONDIÇÕES PRÉVIAS À ASSINATURA DO CONTRATO 

12.1. As condições prévias a assinatura do contrato serão aquelas previstas no item 16 deste edital, senão 
a manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de habilitação, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, 
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.1.3. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

13.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.2.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação. 

13.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

13.3.1. Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas  verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 

13.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, no prazo 
estabelecido, importará a  decadência desse direito. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da divulgação da apresentação das razões de recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
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www.bll.org.br. 

 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de  acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto do certame à(s) licitante(s) e homologará o procedimento licitatório, conforme inciso IV, 
art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 

16. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO. 

16.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, 
cuja minuta integra este Edital como Anexo VII. 

16.1.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, algum documento apresentado pela adjudicatária  
estiver com o prazo de validade vencido, esta Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de 
obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

16.1.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será 
notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 
16.1.1, sob pena da contratação não se realizar. 

16.1.3. O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contrato, no prazo de dois dias úteis contados da data 
da convocação, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período a critério da Administração, sob 
pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.1.4. Quando o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 
situação regular de que trata o subitem 16.1.1, ou se recusar a celebrar a contratação, será convocado outro 
licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da 
contratação. 

16.2. A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade  com 
as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade. 

16.3. A Administração poderá obrigar o Contratado a corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto do contrato, se verificar incorreções relacionados à quantidade e qualidade dos serviços 

http://www.bll.org.br/
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contratados. 

16.4. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
com as consequências indicadas no art. 139, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste ato 
convocatório. 

16.5. O contrato terá vigência de 10 (dez) meses, a contar da emissão da Ordem de Início de Serviços, 
devendo ser observado o que dispõe o art. 91, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.6. Em até 5 (cinco) dias contados da assinatura do Contrato, a Contratada deverá efetuar a garantia 
da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, no percentual de 5% (cinco por 
cento) do valor contratual, conforme regras previstas no contrato, podendo optar pelas seguintes 
modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b)  seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil; 

d)  título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

16.7. A garantia, na modalidade caução, deverá ser depositada pela empresa a ser contratada, na 
Tesouraria da PREFEITURA, antes da assinatura do contrato e tão logo tenha sido notificada. 

16.8. Os Títulos da Dívida Pública, somente serão aceitos como garantia, desde que comprovada a devida 
escrituração em sistema centralizado de liquidação e custódia, pelo seu valor econômico, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda (Artigo 61, da Lei de Responsabilidade Fiscal) 

16.9. Se por qualquer razão, durante a execução contratual, for necessária a prorrogação do prazo de 
validade da garantia de execução do contrato, a licitante vencedora ficará obrigada a providenciar a renovação 
da mesma, nos termos e condições originariamente aprovados pela PREFEITURA. 

16.10. A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após Recebimento Definitivo da obra, 
no prazo de 30 (trinta) dias de sua autuação. 

16.11. A liberação ou restituição da garantia não isenta a Contratada das responsabilidades, nos termos das 
prescrições legais. 

16.12. A não prestação de garantia equivale ao descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o 
adjudicatário às penalidades legalmente estabelecidas. 

16.13. No caso de aditamento do valor contratual, fica a CONTRATADA a efetuar a complementação da 
garantia contratual no prazo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do respectivo termo aditivo. 

16.14. A Contratada deverá apresentar ao Contratante, dentro de 05 (cinco) dias úteis, após a 
assinatura do contrato, o número da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e uma cópia do 
recibo correspondente, para figurarem no processo da licitação e na ordem de serviço, conforme 
parâmetros contidos nos ANEXOS I e II deste Edital, bem como apresentar o PCMAT-NR 18 e o PCMSO 
NR 7 e a matrícula no Cadastro Nacional de Obras (CNO) para figurarem no processo. 

16.15. O prazo de execução dos serviços obedecerá ao cronograma físico-financeiro contido no Anexo I, a 
serem contados a partir da emissão da Ordem de Serviços. 

16.16. A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 125, da Lei Federal nº 
14.133/93. 
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16.17. O contrato e seus aditamentos, celebrados entre o licitante vencedor e o município de Angatuba, 
deverão ser publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei 
14.133/2021, sítio oficial da Prefeitura Municipal de Angatuba (www.angatuba.sp.gov.br) e Diário Oficial do 
Município. 

16.18. O foro do contrato será o da Comarca de Angatuba/SP. 

 

17.  DO REAJUSTAMENTO 

17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

17.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Indice Nacional de Custo da Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

17.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência do Edital e na Minuta de Contrato. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Minuta de Contrato. 

 

20. DAS MEDIÇÕES E DOS PAGAMENTOS 

20.1. As medições da obra serão apresentadas mensalmente no período de 01 a 30 de cada mês, sob 
protocolo à Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos, entre o dia 1º e 5º dia útil do mês 
subsequente ao de execução, de acordo com cronograma-físico financeiro e com base nos preços unitários 
constante do contrato. 
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20.2. Os serviços realizados em período menor de que 15 dias de execução, contados da data de início da 
Ordem de Serviços, poderão ser apresentadas na medição do mês seguinte, considerando esta como primeira 
medição. 

20.3. A medição será apresentada através de planilha devidamente assinada pelo responsável da Empresa 
Contratada que assinar o Contrato bem como pelo Engenheiro responsável pela execução da obra, onde 
conste: as etapas do projeto com seus quantitativos respectivos, preços unitários e totais evidenciando ao 
final o valor global contratado e seu percentual; as etapas, quantitativos e respectivos preços unitários, e totais 
do Saldo Anterior de cada medição executada e seu percentual; etapas, quantitativos, preços unitários e totais 
e percentuais em cada medição submetida à aprovação da Secretaria Municipal de Habitação, Obras e 
Serviços Públicos e as etapas, com os saldos de quantitativos seus preços unitários e totais para o período 
seguinte e seu percentual. 

20.4. Se a medição apresentada pela Contratada não atingir o percentual estabelecido no cronograma 
mensal correspondente, a Contratada terá que apresentar oficialmente os motivos que justifiquem 
efetivamente as ocorrências que influenciaram a execução, apresentando também os ajustes dos percentuais 
para as medições futuras no cronograma físico-financeiro. 

20.5. A Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para aprovar ou reprovar a medição apresentada, inclusive se manifestar favoravelmente ou em contrário aos 
percentuais de execução e respectiva justificativa, devendo, se for o caso, determinar que a contratada 
proceda à imediata correção sob pena de suspender o processo de pagamento até a sua regularização 
integral. 

20.6. Regularizada a medição, a Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos, atestará 
através de seu Secretário e Engenheiro Fiscal da Contratante, na mesma Planilha de medição apresentada, 
todavia, a partir da segunda medição, o processo ainda permanecerá suspenso do pagamento, até que a 
Contratada apresente, cópia da folha de pagamento do mês anterior, devidamente paga aos funcionários 
vinculados à obra. 

20.7. Nas medições da Obra, a partir da segunda medição, a Contratada apresentará além dos documentos 
exigidos no item 20.6, também o Certificado de Regularidade de Situação – CRS emitido pela Caixa 
Econômica Federal e Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS com prazos de validade vigente, referente à CNO da referida obra, bem como da comprovação do 
recolhimento do ISS, referente aos serviços no município onde o mesmo está sendo executado. 

20.8. Entregue cada medição devidamente atestada de conformidade com os itens 20.6 e 20.7 à Secretaria 
de Economia e Finanças da Contratante, esta decidirá e determinará a extração de competente Nota Fiscal 
dos Serviços executados, devendo a Contratada discriminar: o número da Medição correspondente, o número 
do processo licitatório, a modalidade de licitação que originou o Contrato, o valor total da medição. No corpo 
da Nota Fiscal em local apropriado, efetuar os destaques dos tributos a ser retido exigido pelas Leis e 
Regulamentos competentes, o percentual correspondente de cada retenção, bem como seus valores, e ao 
final, destacar o valor total líquido a ser pago, sem o que permanecerá suspenso o pagamento de 
conformidade com o item 20.5 deste Edital. 

20.9. DO PAGAMENTO 

Atendido todas as etapas enumeradas de 20.1 a 20.8, o processo será conferido, processado no sistema 
orçamentário municipal e o pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia após a entrega da medição e 
Nota Fiscal vistada pela fiscalização e aceita pela Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços 
Públicos, DESDE QUE DISPONÍVEIS OS RECURSOS PROVENIENTES CONVÊNIO Nº 103938/2023 
CELEBRADO JUNTO A SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INTITUICIONAIS – GOVERNO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO. 
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20.9.1. Deverá constar no Documento Fiscal, emitido em nome do Município de Angatuba: CE nº 002/2024, 
do PROCESSO Nº 024/2024, nº do Empenho, bem como Agência Bancária e número da conta corrente para 
futuros pagamentos, sem o qual o mesmo ficará retido por falta de informação fundamental. 

20.9.2. A contratada deverá obrigatoriamente apresentar à Secretaria Municipal de Habitação, Obras e 
Serviços Públicos mensalmente junto com o Documento Fiscal: 

a) Cópia da folha de pagamento dos empregados envolvidos com os serviços, específica da obra objeto da 
presente licitação e sua respectiva GFIP – SEFIP; 

b) Comprovantes de recolhimento do FGTS, do INSS dos funcionários envolvidos com os serviços, relativo 
ao mês imediatamente anterior; 

c) Cópia da GRPS, devidamente quitada e autenticada, comprovando o recolhimento da contribuição devida 
junto ao INSS, com o preenchimento obrigatório dos dados que identifiquem o prestador dos serviços, 
informando: o nome, CNPJ da empresa prestadora de serviços, número, data e valor da(s) nota(s) fiscal(is) 
ou fatura(s) referente(s) aos serviços efetuados no mês; 

d) Certidão de Regularidade junto a Justiça do Trabalho;  

e) Comprovante do Recolhimento mensal do ISS. 

20.9.3. Para receber o último pagamento correspondente a conclusão das obras, além dos documentos 
acima citados, a CONTRATADA primeiramente deverá realizar o fechamento da matrícula no Cadastro 
Nacional de Obras (CNO) da obra, arcando com os custos deste encerramento, assim como apresentar a 
Certidão Negativa de Débitos da Obra junto ao INSS. 

20.9.4. Caso não proceda nos termos do item 20.9.3, o pagamento ficará suspenso até a regularização e a 
CONTRATADA sofrerá as sanções estabelecidas neste Edital. 

20.9.5. Para realização dos pagamentos, a Contratada deverá informar o número do banco, da agência e da 
conta bancária, onde serão efetuados os créditos. 

20.9.6. Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, 
voltando o mesmo a ser contado, a partir da apresentação dos documentos corrigidos, sem qualquer 
acréscimo. 

20.9.7. A Prefeitura reserva-se o direito de descontar do pagamento devido contratada, os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, 
bem como tributos e contribuições devidos permitidos em lei. 

20.9.8. O pagamento será efetuado em obediência à ordem cronológica de exigibilidade das obrigações 
contraídas pela Prefeitura. Nesse caso, o prazo começará a fluir a partir da data de apresentação da 
nota/fatura, sem incorreções. 

20.9.9. A ausência dos documentos atualizados relativos à regularidade perante a Fazenda Nacional (Receita 
Federal), perante o FGTS e Certidão de Regularidade com a Justiça do Trabalho, ensejará a suspensão dos 
pagamentos a que a contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de 
regularidade havida na fase de habilitação. 

20.9.10. Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a contratada não fará jus a nenhum tipo de 
atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio na prestação do serviço motivado pela falta dos 
pagamentos, incorrerá nas sanções previstas deste Edital. 

20.10. No caso de ocorrência de verificação, por parte da fiscalização do Município, de vícios ou defeitos 
decorrentes de mão de obra ou material empregado pela licitante vencedora, o valor correspondente ao 
serviço viciado será descontado do Documento Fiscal que será encaminhado para pagamento. 
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20.11. O prazo para pagamento do valor correspondente ao serviço viciado será interrompido, até que a 
licitante vencedora corrija o defeito. 

20.12. O pagamento do valor referido no item anterior será feito mediante a apresentação do Documento 
Fiscal, após a liberação pela Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos. 

20.13. A licitante vencedora deverá durante a vigência do contrato, manter condições de habilitação. 

20.14. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, 
relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa 
jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de 
recuperação judicial. 

20.15. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, junto com os 
demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do 
plano de recuperação extrajudicial. 

20.16. A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas anteriores assegura ao 
CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

21.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o certame; 

21.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

21.1.2.1.  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

21.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

21.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

21.1.2.4. deixar de apresentar amostra (quando solicitado); 

21.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

21.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

21.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

21.1.5. fraudar a licitação 

21.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

21.1.6.1   agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

21.1.6.2   induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

21.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

21.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.8. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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21.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

21.2.1. advertência; 

21.2.2. multa; 

21.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

21.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

21.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

21.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

21.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

21.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

21.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

21.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

21.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

21.4.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

21.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

21.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

21.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

21.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

21.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

21.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
21.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

21.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
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pretenda produzir. 

21.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

21.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

21.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

21.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

21.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental 
previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 

21.16.  É da competência do contratante a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento. 

21.17. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, 
nos termos do art. 160 do referido Diploma Legal. 

21.18.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 

21.19.  Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 
impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 
comunicação do ato ao Tribunal do Contas do Estado de São Paulo. 

21.20.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação 
ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

22.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

22.3. Os pedidos acima deverão ser realizados por forma eletrônica, em campo próprio no sistema da 
BLL, permitindo aos demais interessados o acesso da referida petição. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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22.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente responsável, nos autos do processo de licitação. 

22.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.6. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo indicado no item 22.2, divulgando em campo próprio da BLL e 
no site oficial do órgão. 

22.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na forma do item anterior, e vincularão 
os participantes e a Administração. 

22.8. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste 
Edital e em seus Anexos. 

22.9. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram 
dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos 
extemporâneos. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública da Concorrência, divulgar-se-á a Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 
responsável. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília/DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos, ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), e endereços eletrônicos www.angatuba.sp.gov.br e www.bll.org.br. 

http://www.angatuba.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 ANEXO I  TERMO DE REFERÊNCIA 

     ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

 PROJETO BÁSICO (ARQUIVO EM PDF) 

 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (ARQUIVO EM PDF) 

 QUADRO DE COMPOSIÇAÕ DO BDI (ARQUIVO EM PDF) 

 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (ARQUIVO EM PDF) 

 MEMORIAL DESCRITIVO 

 ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

     ANÁLISE DE RISCO 

 ANEXO II  MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 

ANEXO III  DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 ANEXO IV  DECLARAÇÃO – ENQUADRAMENTO EM ME/EPP 

 ANEXO V MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENUNCIA DE VISTORIA AO LOCAL 
DA OBRA 

 ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DO PESSOAL 
TÉCNICO, DAS INSTALAÇÕES E DO APARELHAMENTO 
ADEQUADOS E DISPONIVEIS PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO DA 
LICITAÇÃO 

 ANEXO VII  MINUTA DO CONTRATO  

 ANEXO VIII  TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 ANEXO IX  CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS  

 ANEXO X  DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 ANEXO XI   DECLARAÇÃO DE GERÊNCIA DO CONTRATO 

 

Angatuba/SP, 29 de maio de 2024. 

 

 

NÍCOLAS BASILE ROCHEL 
PREFEITO MUNICIPAL 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a Segunda fase da reforma da “QUADRA 
POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” pertencente ao Complexo Educacional, Cultural e Esportivo 
“GETÚLIO DORNELLES VARGAS”.situada à Rua Rubens Bertolai, Nhô Ribeiro, Angatuba/SP, objeto 
da proposta do convênio n° 103938/2023, com a secretaria de Governo e Relações Institucionais do 
Estado de São Paulo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O prazo de vigência da contratação será de 10 (dez) meses contados da data de emissão da Ordem de 
Início de Serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 570.398,56 (Quinhentos e setenta mil, trezentos e 
noventa e oito reais e cinquenta e seis centavos), conforme Planilha Orçamentária anexo ao ETP. 

1.4. Ressalvado o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço global, o critério de aceitabilidade de 
preços será o menor valor global estimado para a contratação. 

1.5. Para o objeto sujeito ao regime de empreitada por preço global será adotado sistemática de medição e 
pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de 
metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou 
referenciada pela execução de quantidades de itens unitários. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a) Realizar o descarte de materiais adequadamente; 

b) Cumprir as normas técnicas, de saúde, higiene e segurança do trabalho, conforme as regulamentações do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

c) Adotar medidas para racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes, informando 
sobre o tratamento adotado para o recolhimento dos resíduos; 
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d) Priorizar a substituição de substâncias tóxicas por outras menos tóxicas ou atóxicas; 

e) Separar e acondicionar adequadamente os resíduos de obras, destacando o que pode ser reaproveitado e 
reciclado, e demonstrando os procedimentos utilizados para o recolhimento apropriado dos materiais; 

f) Dar preferência ao emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local na 
execução dos serviços; 

g) Providenciar o recolhimento dos materiais inservíveis e dos recipientes de tintas, vernizes, óleos e 
solventes utilizados nos serviços executados, para posterior repasse a empresas especializadas na 
reciclagem ou reaproveitamento, ou para destinação final ambientalmente adequada, demonstrando os 
procedimentos adotados para o recolhimento correto dos materiais; 

h) Garantir que os materiais utilizados pela Contratada atendam à melhor relação entre custos e benefícios, 
considerando os impactos ambientais associados aos produtos. 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, no 
percentual de 5% (cinco por centos) do valor contratual, conforme regras previstas no contrato, podendo 
optar pelas seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

b)  seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil; 

d)  título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

4.3.1. A garantia, na modalidade caução, deverá ser depositada pela empresa a ser contratada, na Tesouraria 
da PREFEITURA, antes da assinatura do contrato e tão logo tenha sido notificada. 

4.3.2. Os Títulos da Dívida Pública, somente serão aceitos como garantia, desde que comprovada a devida 
escrituração em sistema centralizado de liquidação e custódia, pelo seu valor econômico, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda (Artigo 61, da Lei de Responsabilidade Fiscal) 

4.4. Se por qualquer razão, durante a execução contratual, for necessária a prorrogação do prazo de validade 
da garantia de execução do contrato, a licitante vencedora ficará obrigada a providenciar a renovação da 
mesma, nos termos e condições originariamente aprovados pela PREFEITURA. 

4.5. A garantia de execução do contrato ou seu saldo, se houver, somente será devolvida à licitante vencedora 
após o cumprimento integral das obrigações contratuais por ela assumidas. 

Visita técnica preliminar 

4.6. A visita técnica preliminar será facultativa. 

4.7. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 

4.8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
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o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

4.9. Registra-se que a realização da visita do local onde serão realizados os serviços, visa oportunizar à 
licitante examinar, conferir e constatar todos os detalhes, condições e características técnicas e locais, 
complementando com as informações constantes no Processo Administrativo através dos documentos 
técnicos específicos do objeto, para que a empresa tome conhecimento de tudo que possa influir acerca de 
sua participação no certame, elaboração de sua proposta e, se vencedora, na execução do objeto, não se 
admitindo, posteriormente, qualquer alegação de seu desconhecimento quanto às condições locais da 
instalação. 

4.10. Mesmo que facultada a realização da visita técnica, a Contratante "sugere" que a mesma seja realizada, 
preferencialmente, por responsável devidamente autorizado pela licitante que tenha capacidade técnica 
suficiente para inteirar-se das condições e complexidades que envolvem a execução do objeto. Sendo de 
inteira responsabilidade da licitante a nomeação/autorização do responsável para tal, bem como as 
informações que este lhe repassar acerca do local, da obra e das características extraídas através da visita 
realizada. 

4.11. Para realização da visita técnica a licitante deverá agendar antecipadamente dia e horário na Prefeitura 
Municipal, através do email: engenharia@angatuba.sp.gov.br, ou comunicando-se com o responsável 
competente, qual seja o servidor: Henrique José Alciati, – Engenheiro Civil CREA-SP 0600881023, que 
acompanhará o representante da empresa até o local, bem como expedirá o Atestado de Vistoria em nome 
da empresa. 

5. DA DESCRIÇÃO E EXECUÇÃO DA OBRA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Convenio nº 103938/2023 / Secretaria de Governo e Relações Institucionais: R$ 500.000,00 
Valor da contrapartida: R$ 70.398,56 
Prazo de execução: 06 (seis) meses 

EVENTOS DESCRIÇÃO 

1 SINALIZAÇÃO DE OBRA 

2 REFORMA DO VESTIÁRIO  

3 W.C PcD 

4 FECHAMENTO FRONTAL E FUNDOS 

5 FECHAMENTO LATERAL 

6 CONTRAPISO LATERAL 

 

5.1.1. Início da execução do objeto: 05 dias úteis, a partir da emissão da Ordem de Início de Serviços. 

5.1.2. O prazo de execução poderá ser prorrogado, mediante termo específico e formalizado de justificativa 
apresentada pela empresa contratada mediante aprovação justificada e comprovada, por meio de Termo 
Aditivo ou outro Ato equivalente, caso seja de interesse da Contratante. 

5.2. Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com as normas técnicas, bem como estrita 
obediência a este Termo de Referência e documentos técnicos elaborados por esta Secretaria, bem como as 
exigências constantes no contrato a ser firmado. 

mailto:engenharia@angatuba.sp.gov.br
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5.3 A execução do contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do art. 117 da Lei nº 
14.133/2021. 

5.4. A aceitação de qualquer serviço pela fiscalização está vinculada ao rigor da boa técnica construtiva e aos 
elementos especificados, projetos e memorial descritivo. A aceitação de serviços básicos fica diretamente 
ligada à conferência da equipe da Contratante. 

5.5. A seu critério, a Contratante e/ou a Fiscalização do Departamento de Engenharia e Obras em nome da 
Prefeitura Municipal, poderá exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da obra/serviços, caso 
tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou em desacordo com o projeto, normas e 
especificações próprias e Determinações da Fiscalização, o que correrá inteiramente às expensas da 
Contratada. 

5.6. A Contratada se responsabilizará pelo fornecimento e manutenção de um Diário de Obra 
permanentemente disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a manutenção, aquisição e 
guarda serão de sua inteira responsabilidade, devendo entregar diariamente cópia do diário de obra ao 
Engenheiro Fiscal da Contratante responsável pela fiscalização. 

5.7. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a Contratada 
deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou 
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais. 

5.8. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua 
concordância ou discordância técnica com o fato relatado. 

5.8.1. Serão obrigatoriamente registrados no Diário de Obra: 

a) As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 

b) As falhas nos serviços de terceiros não sujeito à sua ingerência; 

c) As consultas à fiscalização; 

d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado; 

e) Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 

f) As respostas às interpelações da fiscalização; 

g) A Eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço; e 

h) Outros fatos que, ao juízo da Contratada, deve ser objeto de registro. 

5.9. A Contratada se obriga a fornecer a relação de pessoal e a respectiva guia de recolhimento das 
obrigações com o INSS. Ao final da obra, deverá ainda fornecer a seguinte documentação relativa à obra: 

a) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais e Dívida Ativa da União; 

b) Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS; e 

c) Certidão de Quitação do ISS referente ao Contrato. 

5.10 A Contratada deverá, inicialmente, fixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra com as 
dimensões exigidas na planilha orçamentária e com os dizeres e símbolos a serem determinados pela 
Contratante. 

5.11 A obra/serviços deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação devendo ser realizada 
uma vistoria da obra/serviços pela Contratada, antes da comunicação oficial do término da mesma, 
acompanhada pela Fiscalização. 

5.11.1 Todos os materiais que foram depositados no canteiro de obra e que eventualmente não sejam 
aplicados deverão ser totalmente removidos no término da execução dos serviços. 
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5.11.2 Depois de concluídos os trabalhos e testes serão executados a limpeza geral, somente após esta, 
realizar-se-á a inspeção e liberação da obra. 

5.12. Feita à vistoria serão firmados o Termo de Entrega Provisória, onde deverão constar se houver todas 
as pendências e/ou problemas verificados na vistoria. 

5.13. O Recebimento dos serviços/obra executados pela Contratada será efetivado em duas etapas 
sucessivas: 

a) Na primeira etapa, após a conclusão dos serviços e em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do término pela Contratada, mediante uma vistoria realizada pela Fiscalização, será efetuado o 
Recebimento Provisório; 

a.1) Após a vistoria, através de comunicação oficial da Fiscalização, serão indicadas as correções e 
complementações consideradas necessárias ao Recebimento Definitivo, bem como estabelecido o prazo para 
a execução dos ajustes; 

b) Na segunda etapa, após a conclusão das correções e complementações e solicitação oficial da 
Contratada, mediante nova vistoria realizada pela Fiscalização em até 90 (noventa) dias, será realizado o 
Recebimento Definitivo. 

5.13.1. O Recebimento Definitivo somente será efetivado pela Contratante após a apresentação pela 
Contratada da Certidão Negativa de Débitos de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, Certificado de 
Recolhimento de FGTS e comprovação de pagamento das demais taxas, impostos e encargos incidentes 
sobre o objeto do Contrato. 

5.13.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela segurança dos serviços, consoante 
Artigo 618 do Código Civil, nem a ética profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.13.3. A Contratante não receberá a referida obra se detectado pela fiscalização, algum tipo de imperícia 
técnica ou execução total ou parcial em desacordo com os projetos apresentados. 

5.14. A Contratante rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato. 

5.15. Correrá por conta da Contratada a responsabilidade por qualquer acidente do trabalho em função da 
obra/serviços contratados, ainda que resultantes de caso fortuito ou por qualquer outra causa, pelo uso 
indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação da obra, até a aceitação definitiva da mesma 
pela Contratante, bem como, pelas indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros, oriundas da 
execução da obra/serviços elou ações ou omissões da Contratada, ainda que ocorram em via pública. 

5.16. Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, ocorridas durante a 
vigência do contrato, deverão ser comunicadas à Contratante e, na hipótese de restar caracterizadas 
frustração das regras e princípios disciplinadores das licitações e contratos administrativos, ensejará a 
rescisão do contrato. 

 

6. DA FISCALIZAÇÃO, DAS MEDIÇÕES E DO CONTRATO  

6.1 Para acompanhamento, fiscalização e vistoria da execução dos serviços, atesto das medições e demais 
documentos técnicos referentes à execução do objeto, será designado um servidor. 

6.2 A Fiscalização exercida por interesse da Administração não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

6.3 Fica designado como fiscal do contrato e responsável pelo atesto das notas fiscais, o servidor Henrique 
José Alciati, Engenheiro Civil CREA n° 0600881023, e como Gestor o servidor João Paulo da Silva, 
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Encarregado de setor. 

6.4 A Contratante manterá a partir do início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu critério 
exclusivo, uma equipe de fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao 
acompanhamento e controle dos trabalhos a serem realizados pela Contratada. 

6.5 A fiscalização poderá embargar, rejeitar, impugnar e mandar refazer os serviços e mão de obra que, a 
seu critério estejam em desacordo com o previsto nos documentos técnicos e nas exigências contratuais. 

6.5.1 A ação da fiscalização será preventiva, sem interferência na metodologia de trabalho da contratada, e, 
em absoluto gerará responsabilidade para a Administração pela execução das obras e serviços, como 
também não excluirá e nem reduzirá as responsabilidades da contratada pela má execução das mesmas. 

6.5.2 A contratada obriga-se a iniciar qualquer correção exigida pela fiscalização da Administração, dentro do 
prazo de 07 (sete) dias úteis a contar do recebimento da exigência, correndo por exclusiva conta da contratada 
as despesas dali decorrentes. 

6.5.3 Ao(s) servidor(es) investido(s) na função de fiscal, especialmente designado(s) pela 
Administração, compete: 

a) Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação, objetivando 
verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos. 

b) Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu uso, 
durante o prazo de garantia, cujo prazo será de 07 (sete) dias úteis. 

c) Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades constatadas, 
informando prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das 
penalidades previstas na legislação pertinente. 

6.5.3.1 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão 
submetidas à apreciação da autoridade superior do órgão, para adoção das medidas cabíveis, consoante 
disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021 

6.5.3.2 Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser 
imediatamente atendidas pela CONTRATADA. 

6.5.3.3 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, constantes na legislação vigente. 

6.5.3.4 A fiscalização do contrato será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir 
dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

6.6 A Contratada obriga-se a exercer coordenação e controle dos materiais e dos serviços contratados, 
facilitando, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização por parte da Contratante e o 
acesso aos serviços e a todas as partes da obra tais como oficinas, depósitos, armazém, dependências ou 
similares onde se encontrem materiais destinados à obra contratada, atendendo prontamente às solicitações 
que lhe forem efetuadas. Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão 
considerados como se fossem praticados pela Contratante. 

6.7 Serão considerados para efeito de medição e pagamentos os serviços efetivamente executados pela 
Contratada e aprovados pela Fiscalização e atestada pela mesma, respeitada a rigorosa correspondência 
com o projeto e suas modificações, se houver, com as planilhas de custo e cronograma físico-financeiro, 
quanto aos critérios de medição e pagamento, e em concordância com o estipulado no Edital e seus Anexos. 

6.7.1 Os pagamentos referentes à execução dos serviços serão efetuados em conformidade com as 
medições, correspondendo às etapas concluídas do cronograma físico-financeiro, mediante a 
apresentação dos originais das faturas e/ou documento equivalente, devidamente aprovadas as 
medições e liberado o pagamento. 
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6.7.2 Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir de cada medição, 
observando-se para as respectivas realizações, o procedimento e as demais condições e prazos 
estabelecidos. 

6.7.3 Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá da sua 
reapresentação. 

6.7.4 Não será concedida antecipação de pagamento do crédito relativo ao fornecimento, ainda que a 
requerimento do interessado. 

Forma de pagamento 

6.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

6.8.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.8.2 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.8.3 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.8.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)/COLETIVA (EPC) E ATENDIMENTO À NR-
18 

7.1. A Contratada será responsável pela segurança de seus funcionários, munindo-os com todos os 
equipamentos necessários à proteção individual e coletiva, durante a realização dos serviços, bem como de 
uniforme com logomarca da empresa de modo a facilitar a identificação dos mesmos. 

7.2. Além dos equipamentos de proteção individual e coletiva, a Contratada deverá adotar todos os 
procedimentos de segurança necessários à garantia da integridade física de terceiros que transitem pela obra. 

7.3. A Contratada será responsável pela obediência a todas as recomendações, relacionadas à segurança do 
trabalho, contidas na Norma Regulamentadora NR-18, aprovada pela Portaria 3.214, de 08.06.78, do 
Ministério do Trabalho, publicada no DOU de 06.07.78 (suplemento). 

  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Qualificação técnico-operacional 

8.2 Além das outras exigências de habilitação estabelecidas nos art. 62 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 
bem como no Edital, para exame da qualificação técnica da licitante serão observados o seguinte: 

a) Certidão atualizada de registro de pessoa jurídica junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em nome da licitante, em plena validade quando 
da data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação, compatível com o objeto licitado; 

b) Comprovação de capacidade técnico-operacional, que se dará pela apresentação de certidão(ões) e/ou 
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atestado(s), emitidos por pessoa juridica de direito público ou privado que comprove que a licitante (pessoa 
juridica) executou com satisfação, serviços equivalentes ou similares em caracteriscticas áqueles abaixo 
indicados e nos quantitativos mínimos correspondentes.  

b.1) Para fins de qualificação técnica, as parcelas de maior relevância que deverão ser comprovadas são 
as relacionadas abaixo, já no quantitativo de 50% (cinquenta por cento) dos estabelecidos nas planilhas 
orçamentárias: 

 

CÓD. TABELA DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE 

CDHU - 24.01.120 
Caixilho tipo veneziana industrial com montantes em aço 

galvanizado e aletas em fibra de vidro 
235,5 m². 

CDHU - 33.10.010 Tinta látex antimofo em massa, inclusive preparo 1.406,635 m² 

CDHU - 14.04.220 Alvenaria de bloco cerâmico de vedação de 19 cm 250,29 m² 

 

b.2) A comprovação que se refere ao subitem anterior poderá ser efetuada pelo somatório das 
quantidades realizadas em tantos atestados ou certidões quanto dispuser o licitante; 

b.3) Quando a unidade de medida constante no atestado apresentado for diferente do solicitado, se 
faz necessário a apresentação de conversão da mesma; 

Qualificação técnico-profissional 

a) Comprovação da capacidade técnico-profissional, onde o licitante deverá comprovar possuir no seu 
quadro permanente, profissional(is) de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, que será o responsável técnico pela execução dos serviços, detentor(es) de ATESTADO(S) DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, DEVIDAMENTE 
ACERVADO(S) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou equivalente, 
comprovando sua experiência em execução de serviços e obras de características semelhantes às do objeto 
desta licitação, relativo(s) às parcelas mais relevantes expressas acima, sem a imposição de quantitativos 
mínimos. 

a.1) A comprovação da licitante de possuir profissional com vínculo mediante contrato social, registro 
na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível ainda a contratação de 
profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos 
serviços, nos termos da Súmula nº 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

a.2) O documento que demonstra a qualificação técnico-profissional referida se dará por meio da 
apresentação das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT) ou da Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART), conforme a Resolução nº 1.137 de 31/03/2023 do CONFEA. 

b) Certidão atualizada de registro do(s) responsável(is) técnico(s) junto ao CREA (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), comprovando estar(em) o(s) 
profissional(is) legalmente habilitado(s) para exercer(em) atividades compatíveis com o objeto licitado. 

8.3 Declaração de VISTORIA TÉCNICA do local das obras, conforme item 4.11 deste TR. 

8.3.1 A vistoria técnica é facultativa, no caso de o licitante a dispensar deverá assumir toda responsabilidade 
e possíveis riscos que venham a acontecer devido ao desconhecimento das reais condições da obra, e 
apresentar declaração formal dessa respectiva responsabilidade. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O valor total estimado desta licitação é de R$ 570.398,56 (Quinhentos e setenta mil, trezentos e 
noventa e oito reias e cinquenta e seis centavos), conforme planilha orçamentária. 

9.2 Serão utilizados recursos provenientes de repasse da secretaria de Governo e Relações Institucionais do 
Estado de São Paulo e contrapartida municipal, conforme descrito a seguir: 

 

Nº DO TERMO DE CONVENIO 
VALOR DO 
REPASSE 

VALOR DA 
CONTRAPARTIDA 

TOTAL  

103938/2023/Secretaria de 
Governo e Relações 

Institucionais. 
R$ 500.000,00 R$ 70.398,56 

R$ 
570.398,56 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 

02.00.00 – Poder Executivo 
02.14.00 – Secretaria Municipal de Esporte e lazer 
Unidade Orçamentária: 02.14.01 – Esporte e Lazer 
Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00  
Classificação Funcional: 27.812.0018.1.099 
Descrição da dotação: Obras e Instalações 
Ficha de Dotação: 248 
Valor: R$ 570.398,56 
 

Angatuba/SP, 09 de maio de 2024. 

 

Responsável pela elaboração do TR: 

 

 

JOÃO PAULO DA SILVA 
Encarregado de Setor | Secretaria de 
Habitação, Obras e Serviços Públicos 

 
 

De acordo: 

 

ADRIEL CRISTIANO MOMBERG 
Assessor de Gabinete| Secretaria de 
Habitação, Obras e Serviços Públicos. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

1 – INFORMAÇÕES BÁSICAS 

Secretaria/Setor requisitante: Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos 

Responsáveis pela elaboração: 

Nome: JOÃO PAULO DA SILVA 

Cargo/matrícula: ENCARREGADO DE SETOR – Nº 3434 

 

Nome: HENRIQUE JOSÉ ALCIATI 

Cargo/matrícula: ENGENHEIRO CIVIL – Nº 400 

Especificação do objeto: 

Contratação de empresa especializada para a Segunda fase da 

reforma da “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” 

pertencente ao Complexo Educacional, Cultural e Esportivo 

“GETÚLIO DORNELLES VARGAS”. 

 

 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 
estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração 
Pública. 

 

2 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

2.1. O Plano de Contratações Anual ainda não foi efetivamente adotado pelo Município para este ano, com 

todas as especificidades que o compõe. Porém, a contratação pretendida encontra amparo no Planejamento 

para 2024, bem como está alinhado a Lei Orçamentária Anual para o exercício, que se mostra suficiente para 

satisfazê-la. 

 

Unidade 
Orçamentária 

Ficha 
Natureza da 

Despesa 
Classificação 

Funcional 
Vínculo Valor 
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02.14.01 248 4.4.90.51.00 27.812.0018.1.099 

01.110.0000 R$ 74.536,95 

02.100.2017 R$ 500.000,00 

2.2. A presente contratação é proveniente do convenio n° 103938/2023 com a secretaria de Governo e 
Relações Institucionais do Estado de São Paulo.  

 

3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

3.1. A pretensa demanda tem como objetivo realizar obras da segunda fase da reforma da quadra 
poliesportiva “Manuel José Gomes” do Complexo Educacional, Cultural e Esportivo “GETÚLIO DORNELLES 
VARGAS”, situada à Rua Rubens Bertolai, Nhô Ribeiro, Angatuba/SP, objeto da proposta do convênio n° 
103938/2023: 

3.2. Para assegurar a segurança dos munícipes, foi necessário interditar o Ginásio devido à deterioração da 
estrutura do telhado, o que comprometeu a integridade do local. Essa interdição privou a comunidade de 
um espaço essencial para a prática de esportes e atividades culturais. Inicialmente, na primeira fase, 
realizamos a substituição completa da cobertura, e agora, para tornar o espaço mais seguro e funcional, 
diversas medidas devem ser tomadas. Com a conclusão desta reforma, não apenas restauraremos um 
ambiente seguro, mas também proporcionaremos à população um local apropriado e inclusivo, por meio das 
seguintes intervenções: 

3.2.1. Reforma dos vestiários: Os vestiários, que se encontram inutilizáveis, passarão por uma revitalização 
completa. Além disso, será incluído um banheiro acessível para pessoas com deficiência (PcD), garantindo 
a acessibilidade a todos os frequentadores. 

3.2.2. Fechamento da frente e fundos: Utilizando uma estrutura reforçada de concreto armado e vedado 
com alvenaria e Caixilho tipo veneziana industrial, realizaremos o fechamento da frente e fundos do Ginásio. 
Isso não apenas aumentará a segurança do patrimônio público, mas também permitirá a entrada de 
iluminação e ventilação natural, através da veneziana industrial, tornando o ambiente mais agradável. 

3.2.3. Chapisco, Roboco e pintura completa: A quadra passará por um processo de chapisco e reboco, 
seguido de uma pintura completa. Essas intervenções não apenas protegerão as paredes contra as 
intempéries, mas também proporcionarão um ambiente esteticamente mais agradável, que isso atrairá mais 
pessoas para participar das atividades propostas no espaço. 

3.3. Com essas melhorias, não apenas trará um local seguro, mas também irá criar um ambiente inclusivo 
e atraente para toda a comunidade, promovendo a prática de esportes e atividades culturais 

 

4 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Essa contratação é caracterizada como OBRA, que segundo o art. 6º, inciso XII da Lei Federal nº 
14.133/2021: 

[...] toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e 
engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de 
ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta 
alteração substancial das características originais de bem imóvel. 

4.2. Da justificativa técnica para classificação em obra comum de engenharia 
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4.2.1. O Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras (IBRAOP), por meio da Nota Técnica IBR 001/20211, 
que aborda detalhadamente o entendimento acerca de obra comum e especial de engenharia previstos na 
Lei nº 14.133/2021, firma o entendimento de que a natureza comum, apesar de a obra ou serviço de 
engenharia exigirem projetos com cálculos e dimensionamentos, não afasta sua caracterização como 
comum, o que extrapola esse limite é justamente a heterogeneidade, ou seja, quando a solução de 
engenharia não colide com métodos de projeto e execução amplamente difundidos dentre os prestadores 
de serviço ou construtores do ramo, que se apresentam como potenciais fornecedores. 

4.2.1.2. Ademais, obra comum de engenharia é tida como aquelas executadas corriqueiramente pela 
Administração, não havendo dificuldade para a definição de especificações técnicas, memoriais descritivos 
dos serviços e dos padrões de qualidade almejados. A execução dos serviços segue protocolos, métodos e 
técnicas difundidos por entidades regulamentadoras. Sua qualidade é aferida através do cumprimento 
dessas normas, onde qualquer variação metodológica não interfere no resultado pretendido pela 
Administração. 

4.2.1.3. A referida Nota Técnica traz um rol exemplificativo de obras comuns, contendo os serviços 
identificados nesse estudo. 

4.2.2. O Tribunal de Contas da União (TCU), em 13/12/2023, publicou a 5ª edição do Manual de Licitações 
& Contratos: orientações e jurisprudência do TCU2, sintonizando os mais atualizados entendimentos 
acerca da Lei Federal nº 14.133/2021. O TCU corrobora o fato de a NLLC não trazer a definição de “obra 
comum” ou “obra especial”, de forma que seus conceitos devem partir do mesmo tratamento a que os 
serviços de engenharia são submetidos, onde o art. 6º, inciso XXI distingue pelas alíneas “a” e “b” o que é 
“comum” e o que é “especial”, quais sejam: 

Art. 6º [....] XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a 
obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não 
enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, são 
estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de 
técnicos especializados, que compreendem: 

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, 
objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de 
adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características 
originais dos bens; 

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, 
não pode se enquadrar na definição constante da alínea “a” deste inciso; 

4.2.3. Essa ótica parte da dubiedade na definição dos prazos mínimos do edital de licitação de obras, sendo 
de 10 ou 25 dias úteis, conforme art. 55, inciso II, alíneas “a” e “b” da Lei nº 14.133/2021. Fora da questão 
do prazo mínimo, haveria conflito com outros temas acerca da referida Lei, sendo: condução da licitação por 
agente de contratação ou comissão de contratação (art. 8º, § 2º); as obras comuns serem executadas sem 
projeto executivo, de maneira que o ETP demonstre inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de 
desempenho e qualidade almejados (art. 18, § 3º c/c art. 46, § 1º); e, por fim, de as obras especiais 
permitirem o critério de julgamento de técnica e preço, vez que o ETP “demonstrar que a avaliação e a 
ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no 
edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração” (art. 36, § 1º, inciso IV). 

4.2.4. O próprio TCU aborda a Nota Técnica IBR 001/2021 como uma iniciativa para construção desses 
conceitos, que até o momento não possui uma jurisprudência ou entendimentos pacificados do que seriam, 

                                                           
1 Entendimento sobre obra comum e obra especial de engenharia previstos na Lei nº 14.133/2021. 2021: 
https://www.ibraop.org.br/wp-content/uploads/2022/02/Nota-Tecnica-IBR-001_2021_obra-comum-e-especial-final.pdf 
2 Manual de Licitações & Contratos: orientações e jurisprudência do TCU (págs. 369-370). 2023: 
https://portal.tcu.gov.br/data/files/93/31/DD/59/E436C8103A4A64C8F18818A8/Licitacoes%20e%20Contratos%20-
%20Orientacoes%20e%20Jurisprudencia%20do%20TCU%20-%205a%20Edicao.pdf 
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objetivamente, uma obra comum e especial de engenharia. 

4.3. O regime de execução da obra será o de Empreitada por Preço Global (EPG), nos termos do art. 
6º, inciso XXIX e art. 46, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

4.3.1. A empreitada por preço global adota a sistemática de medição e pagamento associada à execução 
de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a 
adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de 
quantidades de itens unitários. Tal entendimento encontra-se de acordo com o Tribunal de Contas da União, 
conforme pode ser observado no Acórdão nº 1977/2013 do referido tribunal. 

4.4. Das características técnicas 

4.4.1. Os materiais empregados utilizados pela contratada na execução dos serviços deverão ser de primeira 
linha. Não serão aceitos materiais de qualidade inferior aos definidos nas especificações, bem como 
empregar mão de obra qualificada. 

4.4.2. A empresa deverá ser do ramo de atividade relacionada ao objeto, não possuir registro de sanção 
que impeça sua contratação, estar devidamente regular com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e 
Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho, demonstrar boa situação financeira por meio dos 
requisitos usuais exigidos como qualificação econômico-financeira. Deverá ser exigido, ainda, as seguintes 
comprovações, que serão melhor abordados em Termo de Referência e Edital: 

a) Prova de registro ou inscrição da empresa, junto ao CREA, CAU ou outro Conselho competente, da 
empresa e de seu(s) responsável(is) técnico(s), dentro do seu prazo de validade. 

b) Comprovação da qualificação técnico-operacional; 

c) Comprovação da qualificação técnico-profissional; 

4.4.6. A visita técnica preliminar será facultativa. 

4.5. Subcontratação 

4.5.1. Para a licitação em questão, é vedada a subcontratação, nos termos do art. 122, § 2º, da Lei nº 
14.133/2021. 

4.6. Garantia da contratação 

4.6.1. Haverá exigência da garantia da contratação prevista no art. 96 da Lei nº 14.133/2021, cabendo ao 
contratado optar por uma das modalidades de garantia expressas no § 1º do mesmo artigo, na quantia de 
5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

 

 

5 – LEVANTAMENTO DO MERCADO 

5.1. Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de 
prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para 
a Administração Pública, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência: 

Solução 01: Aquisição de todo o material e execução dos serviços pelos funcionários da 
Prefeitura Municipal. 

Análise da solução: A proposta de utilizar os recursos internos da prefeitura para realizar os serviços enfrenta 

desafios significativos. Os funcionários do setor de Obras já possuem uma carga extensa de 

responsabilidades, envolvendo manutenções diversas em todo o município. Redirecioná-los para a obra em 
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questão pode comprometer as atividades essenciais de manutenção preventiva e corretiva em outros locais. 

Além disso, a instalação das venezianas industriais demanda habilidades específicas e equipamentos 

especializados, que a prefeitura não possui.  

 

Solução 02: Contratação de uma empresa especializada para realizar todos os serviços, 
incluindo fornecimento de materiais e mão de obra. 

Análise da solução: Optar por uma empresa especializada apresenta vantagens consideráveis. 

Essas empresas possuem expertise, equipamentos e uma equipe qualificada para lidar com projetos desse 

porte. A alocação eficiente de recursos, combinada com a habilidade técnica, pode resultar em uma 

conclusão mais rápida e eficaz do projeto. Além disso, ao terceirizar o serviço, a prefeitura evita 

sobrecarregar seus funcionários e concentra seus esforços em suas responsabilidades prioritárias. 

5.2. Os serviços pretendidos nesta contratação deverão atender as especificações descritas na Planilha 
Orçamentária de Referência, projeto básico e memorial descritivo em Anexo. 

 

6 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

6.1. A solução escolhida foi a segunda opção, devido à indisponibilidade de equipamentos específicos na 
Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos, bem como à impossibilidade de alocar 
servidores para o serviço. Além disso, essa abordagem permite que a Administração tenha um controle mais 
eficaz sobre a execução da obra, sem prejudicar as outras tarefas desempenhadas pelos servidores 
municipais. 

 

7 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

7.1. As quantidades estimadas para a contratação e respectivas memórias de cálculo seguem em anexo, 
além dos demais documentos de engenharia que lhes dão suporte, elaboradas por esta Secretaria. 

  

8 – ESTIMATIVA DE VALORES 

8.1. O preço utilizado na planilha orçamentária foi de acordo com a tabela SINAPI – Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - I na data base de janeiro de 2024, e CDHU Companhia 
de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo, na data base de fevereiro 2024, nos 
termos do art. 23, § 2º da Lei nº 14.133/2021 e art. 13 do Decreto Municipal nº 729/2023. 

8.2.  O orçamento totalizou o seguinte valor: 

R$ 570.398,56 

9 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Entendemos que o parcelamento não é viável devido às interdependências entre os itens, os quais 

necessitam ser executados conjuntamente para otimizar a produtividade na realização do objeto. Dividir a 

solução tecnicamente se mostra inviável devido à necessidade de integração e interação entre os 

elementos, o que comprometeria a eficácia e eficiência do processo. 
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10 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

10.1. Entendemos não haver para o objeto em questão a previsão de contratação correlata e nem 
interdependente. 

 

11 – RESULTADOS PRETENDIDOS 

11.1. O resultado pretendido é revitalizar o Ginásio para a comunidade local, promovendo a prática esportiva 
entre os moradores do bairro. Com essa iniciativa, proporcionaremos um espaço adequado e atrativo para 
a realização de atividades físicas, incentivando um estilo de vida saudável. Além disso, a instalação de 
venezianas industriais no local não só proporcionará iluminação e ventilação natural, mas também resultará 
em economia de energia, contribuindo para a sustentabilidade ambiental e financeira.  

 

12 – PROVIDÊNCIAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

12.1 Como a contratação pretendida envolve obras de construção civil de baixa complexidade, os servidores 
municipais já estão qualificados para a fiscalização e gestão contratual. 

 

13 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

13.1. O objetivo primordial é promover a efetiva aplicação de boas práticas sustentáveis nas licitações 
conduzidas pela Administração Pública, em conformidade com o art. 170 da Constituição Federal de 1988 
e a Lei nº 14.133/21. Isso implica: 

a) Realizar o descarte de materiais adequadamente; 

b) Cumprir as normas técnicas, de saúde, higiene e segurança do trabalho, conforme as regulamentações 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

c) Adotar medidas para racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes, informando 
sobre o tratamento adotado para o recolhimento dos resíduos; 

d) Priorizar a substituição de substâncias tóxicas por outras menos tóxicas ou atóxicas; 

e) Separar e acondicionar adequadamente os resíduos de obras, destacando o que pode ser reaproveitado 
e reciclado, e demonstrando os procedimentos utilizados para o recolhimento apropriado dos materiais; 

f) Dar preferência ao emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local na 
execução dos serviços; 

g) Providenciar o recolhimento dos materiais inservíveis e dos recipientes de tintas, vernizes, óleos e 
solventes utilizados nos serviços executados, para posterior repasse a empresas especializadas na 
reciclagem ou reaproveitamento, ou para destinação final ambientalmente adequada, demonstrando os 
procedimentos adotados para o recolhimento correto dos materiais; 

h) Garantir que os materiais utilizados pela Contratada atendam à melhor relação entre custos e benefícios, 
considerando os impactos ambientais associados aos produtos. 

13.2. A qualquer momento, a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de uma 
relação com as marcas e fabricantes dos produtos, podendo eventualmente requerer a substituição de itens 
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por outros considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

 

14 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

14.1. O Estudo Técnico Preliminar trouxe informações importantes acerca das obras da Segunda fase da 
reforma da “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” pertencente ao Complexo Educacional, 
Cultural e Esportivo “GETÚLIO DORNELLES VARGAS”, situada à Rua Rubens Bertolai, Nhô Ribeiro, 
Angatuba/SP, objeto da proposta do convênio n° 103938/2023. 

14.2. Concluímos que este ETP evidencia que a obra é uma solução eficaz para abordar os desafios 
enfrentados por essas vias atualmente. 

 

 

15 – ANEXOS 

São anexos do presente ETP os seguintes documentos:  

Anexo 1 - Projeto básico  

Anexo 2 - Planilha orçamentária  

Anexo 3 - Quadro de composição do BDI  

Anexo 4 - Cronograma físico-financeiro  

Anexo 5 - Memorial descritivo  

Anexo 6 - Itens de maior relevância. 

 

Prefeitura do Município de Angatuba | 02 de Maio de 2024. 

 

Responsáveis pela Elaboração. 

 

JOÃO PAULO DA SILVA 
Encarregado de Setor | Secretaria de 
Habitação, Obras e Serviços Públicos. 

HENRIQUE JOSÉ ALCIATI 
Engenheiro Civil  

CREA: 0600881023 
 Secretaria de Habitação, 

 Obras e Serviços Públicos. 

 

De acordo: 

 

ADRIEL CRISTIANO MOMBERG 
Assessor de Gabinete| Secretaria de 
Habitação, Obras e Serviços Públicos. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

MEMORIAL DESCRITIVO  

 

Obra: Segunda fase da reforma da “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” pertencente ao 

Complexo Educacional, Cultural e Esportivo “GETÚLIO DORNELLES VARGAS”. 

Local: Rua Rubens Bertolai, S/N, Nhô Ribeiro, Angatuba/SP. 

 

Observações:  

a) Este Memorial Descritivo tem por finalidade dar diretrizes complementares para realização das obras. 

b) As exigências aqui formuladas são mínimas que regem cada caso, devendo prevalecer sempre os 

Regulamentos, Posturas Municipais, Estaduais, Federais, Normas dos Fabricantes e das Cias, etc., 

que apresentarem em casos concretos, exigências mais rigorosas que as aqui constantes. 

c) A execução dos serviços deverá obedecer aos critérios estipulados, porém se durante a execução 

dos serviços houver necessidade de modificações, estas deverão ser dirigidas a Secretaria de Obras, 

e somente após aprovadas pela equipe técnica é que tais modificações poderão ser efetivadas. 

d)  A fiscalização da referida obra, será exercida diretamente pela Secretaria de Obras e em conjunto 

com os responsáveis pelos trabalhos 

e) Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfizerem plenamente as 

condições contratuais. 

f) Ficará a Contratada obrigada a demolir e refazer os trabalhos rejeitados, ficando por sua conta as 

despesas decorrentes desses serviços. 

g) A Contratada se responsabilizará por qualquer dano que eventualmente possa ocorrer no entorno da 

realização dos serviços. 

 

Considerações gerais: 

a) O presente memorial refere-se à PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A SEGUNDA FASE DA 

REFORMA DA “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” PERTENCENTE AO 

COMPLEXO EDUCACIONAL, CULTURAA E ESPORTIVO “GETULIO DORNELLES VARGAS”. 

b) O local em que será realizado os serviços ficarão sob total responsabilidade da contratada, devendo 

esta manter o controle e guarda do local e objetos. 

c) As sujeiras e resíduos provenientes dos serviços deverão ser removidos ensacados para local 

apropriado. 

d) Todo o pessoal de obra deverá estar munido de equipamentos de segurança individual conforme 

normas vigentes. 

e) A contratada somente deverá receber orientações referentes aos serviços das obras (definições, 

alterações, acréscimos, etc.) da Fiscalização de Obras do Município, através de seu responsável 



Prefeitura do Município de Angatuba 
Estado de São Paulo  

 

 

 

Rua João Lopes Filho, nº 120 - Centro, telefax (0**15)32559500, Angatuba - SP - CEP 18240-000 - e-mail: licitacoes@angatuba.sp.gov.br 

Edital da Concorrência Eletrônica nº 002/2024 – Pág. 48 

técnico. Se a mesma não cumprir o acima exposto será responsabilizada e deverá arcar com todos 

os custos para executar todos os serviços conforme determinação da fiscalização. 

f) Os funcionários que estiverem trabalhando no local, bem como em serviços externos necessários a 

obra, devem ter comprovação de sua qualificação profissional caso seja exigido pela equipe de 

fiscalização, ficando vedado o uso de atribuições a pessoas não qualificadas. 

g) Deverá ser mantido na obra encarregado geral e operários especializados para cada etapa do serviço 

em número compatível com a execução do cronograma. 

h) Deverá ser efetuada a limpeza periódica da obra, com ensacamento e acomodação de resíduos 

provenientes dos serviços. 

 

SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

 

1. Serviços Preliminares: 

1.1. Placa de Identificação para obra: 

A contratada deverá fornecer e instalar, em local previamente indicado pela fiscalização, uma placa de 

identificação de obra medindo 4,00 x 1,50 m, conforme modelo fornecido pela prefeitura municipal de 

Angatuba, em chapa em aço galvanizado nº16 ou nº18, com tratamento anticorrosivo resistente às 

intempéries; Fundo em compensado de madeira, espessura de 12 mm; requadro e estrutura em madeira; 

 

2. Reforma do Vestiário: 

Conforme projeto todas as divisórias do vestiário deverão se demolidas assim como todos revestimento 

cerâmico, e todo entulho deverá ser acomodado em uma caçamba metálica para descarte em área licenciada 

para tal finalidade pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), e que atenda às 

exigências de legislação municipal. A empresa ou prestadora dos serviços de remoção do entulho, resíduos 

provenientes da construção civil, deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: 

Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002 e suas alterações, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA), Decreto nº 37952, de 11 de maio de 1999, e normas.  

O piso e as paredes deverão ser revestidos com Placa cerâmica esmaltada PEI-5 para área interna, grupo de 

absorção BIIb, resistência química B, assentado com argamassa colante industrializada com as seguintes 

características:  

a) Absorção de água: 6% < Abs < 10%, grupo BIIb classificação Semiporoso (alta absorção, resistência 

mecânica baixa);  

b) Resistência à abrasão superficial: classe de abrasão 5 (PEI-5); 

c) Resistência ao manchamento: classe de limpabilidade 5 (máxima facilidade de remoção de mancha); 

d) Resistência química: classe B (média resistência química a produtos domésticos e de piscinas); 

e) Carga de ruptura > 500 N;  

f) Resistência ao risco (escala Mohs): > 5;  

g) Resistente a gretagem;  

h) Resistente ao choque térmico; 
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i) Coeficiente de atrito: < 0,40 (classe de atrito 1); 

O Revestimento deverá se assentado com argamassa colante industrializada tipo AC-II, e deverá ser realizado 

os serviços de limpeza e preparo da superfície de assentamento, preparo e aplicação da argamassa colante 

industrializada, e o assentamento das peças conforme exigências das normas e recomendações dos 

fabricantes. Não remunera os serviços de regularização da superfície e de rejuntamento. Normas técnicas: 

NBR 9817, NBR 13816, NBR 13817, NBR 13818 e NBR 14081-1. 

As divisórias dos vestiários deverão ser revestidas ou maciças, confeccionadas em placas de granilite polido 

e encerado ou preparado para receber pintura, com espessura de 3 cm e as portas deverão ser em alumínio 

anodizado L30. 

 

3. Fechamento frontal, fundos e lateral:  

3.1. Estrutura: 

 

 Fundação: 

 A fundação será executada com brocas de concreto armado, com uma profundidade de 2 metros e 

um diâmetro de 30 centímetros. 

 Serão inseridas 4 barras de aço de 3/8" juntamente com estribos de 3/16" a cada 20 centímetros. 

 

 

  Blocos de Fundação: 

 Os blocos de fundação terão dimensões de 60 x 60 x 60 cm. 

 Serão reforçados com barras de 5/16” em todas as direções, com um espaçamento de 10 cm. 

 

  Vigas Baldrame: 

 As vigas baldrame terão uma altura de 40 centímetros e largura de 20 centímetros. 

 Serão reforçadas com 6 barras de aço de 3/8" e estribos de 3/16" a cada 20 centímetros. 

 Receberão um tratamento impermeabilizante. 

  Pilares: 

 Os pilares serão executados em concreto armado, com dimensões de 20x50 cm. 

 Utilizarão 8 barras de aço CA-50 de 1/2” e estribos de 1/4” a cada 20 cm. 

 Entre esses pilares, haverão outros pilares de 20x25 cm com 4 barras de 3/8” e estribos de 3/16” a 

cada 20 cm. 

 Na parede, haverá uma viga intermediária e uma de respaldo, ambas com dimensões de 20x40 cm, 

reforçadas com 6 barras de 3/8” e estribos de 3/16” a cada 20 cm. 
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  Vergas e Contravergas: 

 Todos os vãos de portas e janelas serão reforçados com vergas e contravergas de concreto armado 

com Fck = 20 MPa. 

 As vergas terão altura compatível com o vão (mínimo 10cm) e ferragem mínima de 4 barras de 6,3mm, 

com estribo de 5.0 mm a cada 15cm. Deverão ultrapassar em, pelo menos, 30 cm de cada lado do 

vão. 

  Fechamento Lateral: 

 Os pilares no meio da parede terão dimensões de 20x25 cm. 

 Utilizarão 4 barras de 3/8” e estribos de 3/16” a cada 20 cm. 

 Além disso, haverá uma viga de respaldo de 19 x 40 cm, reforçada com 8 barras de 3/8” e estribos 

de 3/16” a cada 20 cm. 

 

  Execução da Estrutura: 

 A execução da estrutura seguirá rigorosamente as diretrizes estabelecidas pela NBR 6118. 

 Todos os materiais utilizados serão devidamente inspecionados quanto à qualidade e resistência. 

 A execução será realizada por profissionais capacitados e habilitados. 

 O acompanhamento da obra será feito por um responsável técnico, garantindo a conformidade com 

o projeto estrutural e as normas vigentes. 

 Com a execução detalhada conforme descrito acima, a estrutura será sólida, segura e em 

conformidade com os padrões de qualidade e segurança estabelecidos 

 

3.2. Alvenaria: 

 

Todas as paredes serão assentadas conforme projeto arquitetônico, e executados com tijolos de barro cozido, 

de boa qualidade, bem cozidos, leves, duros, sonoros e quebra máxima de 3% (três por cento), coloração 

uniforme, sem manchas nem empenamentos, com taxa de absorção de umidade máxima de 20% e taxa de 

compressão de 14 kg/cm², que atendam à EB 20, com dimensão mínima (19 x 19 x 39 cm). Normas técnicas: 

NBR 15270-1. 

A alvenaria deverá ser assentada com argamassa mista no traço de 1: 2: 8 (cal hidratada e areia), revolvida 

em betoneira até obter-se mistura homogênea. A espessura desta argamassa não poderá ultrapassar 15 mm, 

e as espessuras das alvenarias deverão ser aquelas constantes no projeto arquitetônico. 

As superfícies de concreto que tiveram contato com alvenaria levarão previamente chapisco de cimento e 

areia grossa no traço 1:3, e os tijolos deverão ser bem molhados antes da sua colocação. 

O assentamento dos tijolos será executado com juntas de amarração e as fiadas deverão ser perfeitamente 

alinhadas e aprumadas. As juntas terão 15 mm de espessura máxima, alisadas com ponta de colher. 

As alvenarias apoiadas nas vigas baldrame serão executadas, no mínimo, 24 horas após a impermeabilização 

desses elementos. Nesses serviços de impermeabilização deverão ser tomados todos os cuidados para 
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garantir que a alvenaria fique estanque e, consequentemente, evitar o aparecimento de umidade ascendente. 

A alvenaria será impermeabilizada com aditivos nas primeiras três fiadas, com relação à base da viga 

baldrame. 

 

3.3. Pintura:  

Será realizada a pintura externa e interna do prédio, com a utilização dos materiais apropriados para cada 

superfície. 

Todas as superfícies a serem pintadas serão cuidadosamente limpas, escovadas, lixadas ou raspadas para 

remover sujeiras, imperfeições, poeiras e outras substâncias estranhas.  

As superfícies a serem pintadas receberão cuidados especiais de forma a evitar que poeiras, fuligens e outros 

materiais estranhos possam depositar-se durante a aplicação e secagem da tinta. 

As superfícies só poderão ser pintadas (mínimo duas demãos) quando perfeitamente secas ou prazo de no 

mínimo 24 (vinte e quatro) horas após aplicação da mesma. 

Entre a aplicação de sucessivas demãos de tinta deverá ocorrer um intervalo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

3.4. Caixilho Tipo Veneziana Industrial 

 

 Descrição Geral: 

Deverá ser realizado o fornecimento e instalação de caixilho tipo veneziana industrial, projetado para 

proporcionar ventilação controlada e durabilidade a longo prazo. O caixilho será composto por montantes 

em chapa de aço carbono galvanizado a fogo e aletas em resina reforçadas com fibra de vidro. 

 Montantes: 

Os montantes serão fabricados em chapa de aço carbono galvanizado a fogo, com um revestimento de 

zinco de 270 g/m², conforme padrões ASTM A 448 grau A. 

A espessura dos montantes deverá garantir uma resistência estrutural adequada. 

 Aletas: 

As aletas serão confeccionadas em resina reforçada com fibra de vidro, proporcionando alta resistência 

à corrosão, intempéries e agentes químicos. 

As aletas serão moldadas de forma a garantir uma eficiente direção do fluxo de ar e sua durabilidade ao 

longo do tempo. 

 Acabamento: 

Os montantes de aço galvanizado serão protegidos com uma camada adicional de pintura resistente à 

corrosão para garantir uma vida útil prolongada. 

A pintura será realizada conforme as normas de qualidade, garantindo uma aparência estética agradável. 

 Instalação: 

A instalação será executada por profissionais qualificados, seguindo rigorosamente as recomendações 

do fabricante e as normas de segurança aplicáveis. 

Será realizada uma verificação completa da geometria e nivelamento do caixilho durante a instalação 

para garantir o funcionamento correto. 

 Normas e Regulamentos: 

O projeto e a instalação seguirão todas as normas e regulamentos aplicáveis, incluindo as normas de 

segurança e de desempenho para caixilhos industriais. 
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 Qualidade e Testes: 

Antes da entrega e instalação, os materiais serão submetidos a testes de qualidade para garantir sua 

conformidade com as especificações. 

Testes de funcionamento também serão realizados após a instalação para assegurar o desempenho 

adequado do caixilho. 

*Obs: Visando respeitar a qualidade da obra, não será aceito, modificações nas especificações 

acima. 

 

 

 

 

Angatuba, 02 de Maio de 2024. 

 

 

 

 

Henrique José Alciati 

Engenheiro Civil/Segurança 

CREA 060088102-3 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

 

Segunda fase da reforma da “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” pertencente ao 

Complexo Educacional, Cultural e Esportivo “GETÚLIO DORNELLES VARGAS”. 

Local: Rubens Bertolai, Nhô Ribeiro, Angatuba-SP. 

Ref: Encaminha Itens de maior relevância. 

 

 

   Vimos por meio deste, atendendo a solicitação da Secretaria de Administração apresentar 

os itens de maior relevância da planilha elaborada para a Segunda fase da reforma da “QUADRA 

POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” pertencente ao Complexo Educacional, Cultural e Esportivo 

“GETÚLIO DORNELLES VARGAS”, situada à Rua Rubens Bertolai, Nhô Ribeiro, Angatuba/SP. Conforme 

abaixo relacionado: 

 

 
1. 24.01.120- Caixilho tipo veneziana industrial com montantes em aço galvanizado e aletas em fibra 

de vidro – 471,00 m². 
 

2. 33.10.010 - Tinta látex antimofo em massa, inclusive preparo– 2.813,27 m² 

 
3. 14.04.220- Alvenaria de bloco cerâmico de vedação de 19 cm– 500,58 m² 

 
 

Angatuba, 02 de Maio de 2024. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

HENRIQUE JOSÉ ALCIATI  

Engenheiro Civil 

CREA 0600.88.102.3 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

ANÁLISE DE RISCO 
 

Trata-se de estudos de análise de risco referente a Contratação de empresa especializada para 
Segunda fase da reforma da “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” pertencente ao 
Complexo Educacional, Cultural e Esportivo “GETÚLIO DORNELLES VARGAS”, situada à Rua Rubens 
Bertolai, Nhô Ribeiro, Angatuba/SP, objeto da proposta do convênio n° 103938/2023, com a secretaria 
de Governo e Relações Institucionais do Estado de São Paulo. 
 

ITENS (FASE) AMEAÇAS RISCO IDENTIFICADO IMPACTO 
AÇÃO DE 

PREVENÇÃO 

Termo de 
Referência 

Dificuldade na 
elaboração 

Falta de especificações ou 
especificações inadequadas do 

objeto 
Média 

Reuniões com os 
técnicos para 

desenvolver bem o 
documento. 

Licitação 
Fracasso na 

Licitação 

Termo de referência inadequado 
ou incompleto, sem os elementos 

necessários e suficientes para 
caracterizar a obra. 

Alto 

Rever os projetos 
com os técnicos para 

evitar que falte 
qualquer item no 

mesmo 

Contrato 
Inexecução 
Contratual 

Divergência entre a descrição do 
objeto no contrato e a constante 

do edital de licitação 
Baixo 

Fazer o contrato de 
acordo com a minuta 
do edital e proceder 

a eventuais 
correções antes da 

assinatura do 
mesmo 

Execução da obra 
Acidente de 

trabalho 

Não cumprimento de 
procedimentos específicos da 

NR 18 - Segurança do Trabalho 
da contratada; 

Alto 

Exigir a 
documentação legal 

e assinatura de 
cláusula de 

obrigação específica 
no contrato de 

cumprimento das 
normas relativas a 

segurança do 
trabalho 

Execução da obra 
Atraso na 

execução do 
contrato 

- Reequilíbrio econômico-
financeiro 

Alto 

Estipular sanções 
administrativas para 
ocorrência de atraso, 

além de efetuar 
notificação a 

CONTRATADA, bem 
como efetuar uma 

fiscalização 
frequente dos 

serviços. 

Execução da obra 
Inexecução 
Contratual 

Não atendimento das exigências 
previstas em contrato 

Alto 
Monitorar o 

cumprimento dos 
prazos de 



Prefeitura do Município de Angatuba 
Estado de São Paulo  

 

 

 

Rua João Lopes Filho, nº 120 - Centro, telefax (0**15)32559500, Angatuba - SP - CEP 18240-000 - e-mail: licitacoes@angatuba.sp.gov.br 

Edital da Concorrência Eletrônica nº 002/2024 – Pág. 55 

atendimentos e 
fiscalizar os serviços 

enquanto estão 
sendo executado 

Medição e 
Pagamento 

Execução 
inadequada 
dos serviços 
contratados 

Pagamento de serviços 
executados, porém não 

aprovados pela fiscalização 
Alto 

Efetuar pagamentos 
mediante 

apresentação de 
boletim de medição 

da obra atestado 
pela fiscalização 

Recebimento da 
obra 

Execução 
inadequada 
dos serviços 
contratados 

Ausência de recebimento 
provisório da obra pelo 

responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado 

assinado pelas partes; 

Médio 
Padronizar termos 

de recebimento 
provisório de obras 

Clima 
Atraso no 

cronograma 
Atraso por intempérie Baixo 

Não executar os 
serviços com clima 
inadequado para 

evitar danos a obra 
acarretando na 
necessidade de 

refazer dos serviços 
atrasando ainda 

mais a obra 

 

Angatuba/SP, 09 de Maio de 2024. 

 

 
 

HENRIQUE JOSÉ ALCIATI 
Engenheiro Civil| CREA: 0600881023 

Secretaria de Habitação, Obras e Serviços Públicos. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA/SP 

REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - PROCESSO Nº 024/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A SEGUNDA FASE DA REFORMA 
DA “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” PERTENCENTE AO COMPLEXO 
EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO “GETÚLIO DORNELLES VARGAS”SITUADA À RUA 
RUBENS BERTOLAI, NHÔ RIBEIRO, ANGATUBA/SP, OBJETO DA PROPOSTA DO CONVÊNIO N° 
103938/2023, COM A SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

Prezados Senhores, 

Apresentamos, pelo presente, o TERMO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL, acatando as 
condições para o fornecimento do objeto do certame em epígrafe, no município de Angatuba/SP, conforme 
especificações constantes no Anexo I e na presente Proposta, que integram o Edital supra, independente 
de transcrição, sendo o valor global em nossa proposta de R$ ___________ 
(_________________________________), fixos e irreajustáveis. 

Em anexo, apresentamos a(s) planilha(s) orçamentária(s) e o(s) cronograma(s) físico-financeiro(s), 
que detalham a composição do preço global acima proposto. 

 

COMPOSIÇÃO DE BDI (PERCENTUAL APLICADO) conforme solicitado no item 9.15 do Edital: __ % 
(xxxxxx por cento) 

 

(Necessária apresentação de Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-financeiro pela empresa, 
estando incluídos o BDI e ENCARGOS SOCIAIS). 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

Razão Social da Proponente:  

Endereço:  

Telefone:  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  
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Agência e nº da conta bancária  

 

DECLARAÇÕES 

1. Declaro que nos comprometemos a executar seu objeto dentro das condições, quantitativos e 
especificações e prazos estabelecidos neste Edital e nos seus anexos, e que empregará apenas 
profissionais capacitados e qualificados, com a devida experiência na execução dos serviços; 

2. Declaro que os serviços ofertados estão em conformidade aos padrões mínimos de qualidade e dentro 
das normas técnicas aplicáveis; 

3. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação; 

4. Declaro que recebemos e estudamos detalhadamente todos os memoriais e demais documentos 
integrantes do edital e que tomou conhecimento dos serviços a serem executados e das demais informações 
que julga necessária para formulação das propostas, não sendo passíveis de questionamentos e 
reivindicações posteriores à sua apresentação; 

5. Declaro que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita 
execução dos serviços; 

6. No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO: De acordo com o especificado nos documentos e exigências apostos 
no Termo de Referência e Edital. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 (sessenta) dias, a contar da data final de seu envio. 

 

................................., ........ de .................... de 2024. 

 

_________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ XXXXXXXXXXXXXX 

Nome do Representante Legal – CPF XXXXXXXXXXX 

Dados do representante da empresa que assinará o CONTRATO e o TERMO DE CIÊNCIA 
E NOTIFICAÇÃO, conforme consta no contrato social ou procuração: 

Nome:  

Identidade nº/Órgão expedidor:  

CPF nº  

Endereço residencial  
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Cargo do Representante Legal da empresa  

 

 

Obs: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo 
representante legal. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA/SP 

REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - PROCESSO Nº 024/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A SEGUNDA FASE DA REFORMA 
DA “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” PERTENCENTE AO COMPLEXO 
EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO “GETÚLIO DORNELLES VARGAS”SITUADA À RUA 
RUBENS BERTOLAI, NHÔ RIBEIRO, ANGATUBA/SP, OBJETO DA PROPOSTA DO CONVÊNIO N° 
103938/2023, COM A SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

______________________________________ (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF nº 
___________________, sediada na ______________________________________ (Endereço 
Completo), na qualidade de proponente do procedimento licitatório, Concorrência Eletrônica nº 002/2024 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Angatuba, DECLARA, sob as penas da Lei que: 

a) Se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere ao cumprimento do 
disposto no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal; 

b) Não está declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, nem está suspensa de licitar 
e contratar com o Município de Angatuba; 

c) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) Não possui, em seu corpo social, nem em seu quadro funcional, empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal; 

e) Os Sócios/Proprietários da empresa não possuem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Administração Direta ou Indireta do Município de 
Angatuba/SP ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

f) Nos cinco anos anteriores à divulgação do presente edital não foi condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

g) Não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

h) Atende plenamente aos requisitos de habilitação e sua proposta está em conformidade com as 
exigências do edital, bem como responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, 
nos termos do art. 63, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021; 

i) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
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Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV, da Lei 
Federal n. 14.133/2021; 

j) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo, nos termos do art. 
63, § 1°, da Lei Federal n. 14.133/2021; 

k) Tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete 
a cumprir todos os termos do Edital, e a executar os serviços dentro da qualidade exigida, sob as penas da 
Lei. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

................................., ........ de .................... de 2024. 

 

_________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ XXXXXXXXXXXXXX 

Nome do Representante Legal – CPF XXXXXXXXXXX 

 

Obs: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 
pelo representante legal. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO – ENQUADRAMENTO EM ME/EPP 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA/SP 

REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - PROCESSO Nº 024/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A SEGUNDA FASE DA REFORMA 
DA “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” PERTENCENTE AO COMPLEXO 
EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO “GETÚLIO DORNELLES VARGAS”SITUADA À RUA 
RUBENS BERTOLAI, NHÔ RIBEIRO, ANGATUBA/SP, OBJETO DA PROPOSTA DO CONVÊNIO N° 
103938/2023, COM A SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa ______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
__________________ é MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a usufruir dos benefícios e exercer o direito de preferência como 
critério de desempate no procedimento licitatório da Concorrência Eletrônica nº 002/2024, realizada pela 
Prefeitura Municipal de Angatuba. 

 

 

................................., ........ de .................... de 2024. 

 

_________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ XXXXXXXXXXXXXX 

Nome do Representante Legal – CPF XXXXXXXXXXX 

 

Obs: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo 
representante legal. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA DE VISTORIA AO LOCAL DA OBRA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA/SP 

REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - PROCESSO Nº 024/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A SEGUNDA FASE DA REFORMA 
DA “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” PERTENCENTE AO COMPLEXO 
EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO “GETÚLIO DORNELLES VARGAS” SITUADA À RUA 
RUBENS BERTOLAI, NHÔ RIBEIRO, ANGATUBA/SP, OBJETO DA PROPOSTA DO CONVÊNIO N° 
103938/2023, COM A SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

A empresa ..........................................., com sede à ............................................, ......., na cidade 
de .................., Estado de , inscrita no CNPJ/MF nº ...........................,   por   intermédio   de   seu   
representante   o(a)   Sr(a) .................................................., portador(a) da Carteira de Identidade RG nº 
......................... e do CPF nº ..................................., DECLARA, para todos os fins, especialmente 
para cumprimento da habilitação da licitação em referência, que RENUNCIOU a realização de visita no(s) 
local(is) onde serão executadas as obras, objeto da licitação em epígrafe. 

 

Declara, ainda, que tem plenos conhecimentos de todas das condições da área, estando 
familiarizado com a natureza e vulto dos serviços, bem como informados a respeito de todas as condições 
locais e regionais que possam incidir no valor da proposta, assumindo toda responsabilidade e possíveis 
riscos que venham a acontecer devido ao desconhecimento das reais condições. 

 

 

................................., ........ de .................... de 2024. 

 

_________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ XXXXXXXXXXXXXX 

Nome do Representante Legal – CPF XXXXXXXXXXX 

 

Obs: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 
pelo representante legal. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DO PESSOAL TÉCNICO, DAS INSTALAÇÕES E 
DO APARELHAMENTO ADEQUADOS E DISPONÍVEIS PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA/SP 

REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - PROCESSO Nº 024/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A SEGUNDA FASE DA REFORMA 
DA “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” PERTENCENTE AO COMPLEXO 
EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO “GETÚLIO DORNELLES VARGAS”SITUADA À RUA 
RUBENS BERTOLAI, NHÔ RIBEIRO, ANGATUBA/SP, OBJETO DA PROPOSTA DO CONVÊNIO N° 
103938/2023, COM A SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

A empresa ..........................................., com sede à ............................................, ......., na cidade 
de .................., Estado de .............., inscrita no CNPJ/MF nº ...........................,   por   intermédio   de   seu   
representante legal, o(a)   Sr(a) .................................................., portador(a) da Carteira de Identidade RG 
nº ......................... e do CPF nº ..................................., DECLARA, para fins do disposto no art. 67, inciso III 
da Lei Federal nº 14.133/2021, referente a qualificação técnica da empresa, que dispõe de pessoal técnico, 
das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
estando certo de que os profissionais indicados irão participar da obra ou serviço, e que caso ocorra sua 
substituição, a mesma ocorrerá conforme exigências estabelecidas em Edital, com a futura aprovação pela 
Administração. Abaixo a indicação detalhada do supramencionado: 

 

PESSOAL TÉCNICO E QUALIFICAÇÃO DE CADA UM DOS MEMBROS DA EQUPE TÉCNICA 
RESPONSÁVEL PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

 

 

INSTALAÇÕES ADEQUADAS E DISPONÍVEIS PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

 

 

APARELHAMENTO ADEQUADOS E DISPONÍVEIS PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO DA 
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LICITAÇÃO: 
 

 

 

Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei. 

 

................................., ........ de .................... de 2024. 

 

_________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL – CNPJ XXXXXXXXXXXXXX 

Nome do Representante Legal – CPF XXXXXXXXXXX 

 

Obs: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 
pelo representante legal. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

 ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO  

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2024 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
PROCESSO Nº 024/2024 
 
Pelo presente instrumento, que entre si fazem de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ANGATUBA/SP, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.634.234/0001-91, 

com sede administrativa na Rua João Lopes Filho, nº 120, Centro, Angatuba/SP - CEP 18.240-000, neste 

ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal, ............................, ................., portador da Cédula de 

Identidade RG n° ................ e inscrito no CPF/MF sob nº ................, residente e domiciliado à 

................................................., nº ..........., ................................................., ....................... - CEP ................., 

aqui denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa ................................................., Pessoa 

Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ................................................., estabelecida na 

................................................., n° ......., ..............., .............., neste ato representada pelo(a) seu(ua) 

.........................., o Senhor(a) ................................, .................., ..........................., ..........................., 

portador(a) da Cédula de Identidade RG nº ................, e do CPF sob nº ................, residente e domiciliado(a) 

à ................................................., nº ..........., ................................................., .......................- ................., 

doravante denominada CONTRATADA, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 002/2024. Os contraentes 

enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e 

normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021, doravante 

denominada Lei, e ao Decreto Municipal nº 729/2023, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, 

incondicional e irrestritamente, às suas estipulações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA (DO OBJETO) 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
SEGUNDA FASE DA REFORMA DA “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” 
PERTENCENTE AO COMPLEXO EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO “GETÚLIO DORNELLES 
VARGAS”SITUADA À RUA RUBENS BERTOLAI, NHÔ RIBEIRO, ANGATUBA/SP, OBJETO DA 
PROPOSTA DO CONVÊNIO N° 103938/2023, COM A SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS DO ESTADO DE SÃO PAULO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

CLÁUSULA SEGUNDA (DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, PROPOSTA E DOS SEUS ANEXOS) 

2.1  O presente contrato está estritamente vinculado ao Edital de Licitação, Termo de Referência e à 
proposta do Contratado, bem como eventuais anexos constantes nos referidos instrumentos, como planilha 
orçamentária, cronograma físico-financeiro, quadro de composição do BDI, memorial descritivo e projetos. 



Prefeitura do Município de Angatuba 
Estado de São Paulo  

 

 

 

Rua João Lopes Filho, nº 120 - Centro, telefax (0**15)32559500, Angatuba - SP - CEP 18240-000 - e-mail: licitacoes@angatuba.sp.gov.br 

Edital da Concorrência Eletrônica nº 002/2024 – Pág. 66 

 

CLÁUSULA TERCEIRA (DO REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO) 

3.1  O regime de execução da obra é o de empreitada por preço global, definida no art. 6º, XXIX, da Lei 
14.133/2021, com fornecimento de mão-de-obra, materiais de primeira linha e equipamentos necessários. 

3.2   A Contratada se compromete a executar os serviços nos termos constantes no Termo de Referência e 
dos documentos que o acompanham. 

3.3   Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, que se incumbirá pelo fornecimento do 
efetivo pessoal, material e equipamentos necessários e compatíveis com o desenvolvimento dos serviços 
mencionados no objeto, respondendo pelos gastos e encargos decorrentes. 

3.4  Os serviços deverão ser executados em fiel cumprimento ao memorial descritivo, projeto e cronograma 
físico-financeiro, além das orientações da fiscalização da Contratante, através da Secretaria Municipal de 
Habitação, Obras e Serviços Públicos. 

3.5  As medições da obra executada serão procedidas pelo fiscal e/ou gestor designado pela Administração 
Municipal, com periodicidade mensal, nos termos do art. 92, § 5º da Lei 14.133/2021. 

3.6 Executado, o objeto será recebido: 

a) Provisoriamente: Quando a obra estiver inteiramente concluída, de perfeito acordo com o Projeto e 
Especificações, será formalizado um Termo de Recebimento Provisório pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do Contratado; 

b) Definitivamente: O Termo de Recebimento Definitivo da obra será lavrado por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 
decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

3.7  O prazo para observação na obra não poderá ser superior a 90 (noventa) dias. 

3.8  O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato. 

3.9  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela  solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, 
nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato (§2º, art. 140, da Lei nº 14.133/2021). 

3.10 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados 
e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso 
de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, 
pela reconstrução ou pela substituição necessárias (§6º, art. 140, da Lei nº 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA QUARTA (DOS GESTORES DO CONTRATO E RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO) 

4.1 A gestão e fiscalização do contrato será exercida pelos servidores indicados abaixo, cujas maiores 
estipulações encontram-se vinculadas aos documentos e dizeres constantes no Termo de Referência: 

I - Fica designado como gestor do contrato o seguinte servidor: XXXXXXXX, o qual será responsável pela 
coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, bem como dos atos 
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente para formalização 
dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, bem como o acompanhamento dos aspectos 
administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, e quanto ao controle 
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do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento. 

II - Fica designado como fiscal do contrato o seguinte servidor: XXXXXXXX, o qual acompanhará e fiscalizará 
mensalmente e “in loco” a execução dos serviços nos termos do art. 117 da Lei Nº 14.133/2021, pelo qual 
deverá avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 
qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores 
estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado  pretendido pela Administração. 

4.2 Os serviços que não corresponderem às especificações mínimas exigidas e constantes da proposta 
apresentada não serão aceitos, devendo ser refeitos sem custo adicional. 

4.5  A Contratante se reserva o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços 
executados e que, em nenhuma hipótese eximirá a Contratada das responsabilidades contratuais e legais, 
como por danos causados por seus funcionários, seja por ato da própria firma ou omissões de seu preposto. 

4.6 Constatadas irregularidades no objeto, a Contratante, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 
poderá: 

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do contrato, determinando sua 
substituição; 

b) Determinar sua complementação, se houver diferença de quantidades ou de partes. 

 

CLÁUSULA QUINTA (DO VALOR) 

5.1  O valor global deste contrato é de R$ ........... (....................................), considerando os valores 
unitários constantes das planilhas orçamentárias apresentadas pela Contratada, que é parte integrante 
deste contrato, estando inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na   execução do objeto. 

5.2  A Contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) do 
seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto  no art. 125 da Lei Federal nº 
14.133/21. 

5.3  Os preços praticados poderão ser realinhados visando restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do Contratado e a retribuição da Contratante para a justa remuneração dos 
serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 
124, II, “d” da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 

5.4  O realinhamento de que trata o parágrafo anterior segundo será deliberado pela Administração a partir 
de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória 
do incremento dos custos. 

I – Caso o pedido de realinhamento indicado na subcláusula anterior não disponha de elementos 
suficientes para sua análise e consequente concessão, e venha a ser indeferido, não será motivo para a 
interrupção dos serviços, sujeitando à Contratada à aplicação das penalidades previstas neste contrato. 

II – Pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverão ser realizados mediante 
requerimento formal pela contratada e serão avaliados pelo gestor do contrato, que emitirá seu parecer no 
prazo de até 10 (dez) dias. 

 

CLÁUSULA SEXTA (DA DESPESA) 

6.1 As despesas para atender a este contrato estão programadas através  da(s) seguintes dotação(ões) 
orçamentárias: 
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XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

6.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA (DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO) 

7.1. As medições da obra serão apresentadas mensalmente no período de 01 a 30 de cada mês, sob 
protocolo à Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos, entre o dia 1º e 5º dia útil do 
mês subsequente ao de execução, de acordo com cronograma-físico financeiro e com base nos preços 
unitários constante do contrato. 

7.2. Os serviços realizados em período menor de que 15 dias de execução, contados da data de início da 
Ordem de Serviços, poderão ser apresentadas na medição do mês seguinte, considerando esta como 
primeira medição. 

7.3. A medição será apresentada através de planilha devidamente assinada pelo responsável da Empresa 
Contratada que assinar o Contrato bem como pelo Engenheiro responsável pela execução da obra, onde 
conste: as etapas do projeto com seus quantitativos respectivos, preços unitários e totais evidenciando ao 
final o valor global contratado e seu percentual; as etapas, quantitativos e respectivos preços unitários, e 
totais do Saldo Anterior de cada medição executada e seu percentual; etapas, quantitativos, preços 
unitários e totais e percentuais em cada medição submetida à aprovação da Secretaria Municipal de 
Habitação, Obras e Serviços Públicos e as etapas, com os saldos de quantitativos seus preços unitários e 
totais para o período seguinte e seu percentual. 

7.4. Se a medição apresentada pela Contratada não atingir o percentual estabelecido no cronograma 
mensal correspondente, a Contratada terá que apresentar oficialmente os motivos que justifiquem 
efetivamente as ocorrências que influenciaram a execução, apresentando também os ajustes dos 
percentuais para as medições futuras no cronograma físico-financeiro. 

7.5. A Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para aprovar ou reprovar a medição apresentada, inclusive se manifestar favoravelmente ou em contrário 
aos percentuais de execução e respectiva justificativa, devendo, se for o caso, determinar que a contratada 
proceda à imediata correção sob pena de suspender o processo de pagamento até a sua regularização 
integral. 

7.6. Regularizada a medição, a Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos, atestará 
através de seu Secretário e Engenheiro Fiscal da Contratante, na mesma Planilha de medição 
apresentada, todavia, a partir da segunda medição, o processo ainda permanecerá suspenso do 
pagamento, até que a Contratada apresente, cópia da folha de pagamento do mês anterior, devidamente 
paga aos funcionários vinculados à obra. 

7.7. Nas medições da Obra, a partir da segunda medição, a Contratada apresentará além dos documentos 
exigidos no item 7.6, também o Certificado de Regularidade de Situação – CRS emitido pela Caixa 
Econômica Federal e Certidão Negativa de Débito – CND, emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
– INSS com prazos de validade vigente, referente à CNO da referida obra, bem como da comprovação do 
recolhimento do ISS, referente aos serviços no município onde o mesmo está sendo executado. 

7.8. Entregue cada medição devidamente atestada de conformidade com os itens 7.6 e 7.7 à Secretaria 
de Economia e Finanças da Contratante, esta decidirá e determinará a extração de competente Nota Fiscal 
dos Serviços executados, devendo a Contratada discriminar: o número da Medição correspondente, o 
número do processo licitatório, a modalidade de licitação que originou o Contrato, o valor total da medição. 
No corpo da Nota Fiscal em local apropriado, efetuar os destaques dos tributos a ser retido exigido pelas 
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Leis e Regulamentos competentes, o percentual correspondente de cada retenção, bem como seus 
valores, e ao final, destacar o valor total líquido a ser pago, sem o que permanecerá suspenso o pagamento 
de conformidade com o item 7.5 deste Edital. 

7.9. DO PAGAMENTO 

7.9.1. Atendido todas as etapas enumeradas de 7.1 a 7.8, o processo será conferido, processado no 
sistema orçamentário municipal e o pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia após a entrega da 
medição e Nota Fiscal vistada pela fiscalização e aceita pela Secretaria Municipal de Habitação, Obras e 
Serviços Públicos, DESDE QUE DISPONÍVEIS OS RECURSOS PROVENIENTES DO CONVÊNCIO Nº 
103938/2023 CELEBRADO JUNTO A SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS – 
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

7.9.2. Deverá constar no Documento Fiscal, emitido em nome do Município de Angatuba: CE nº 
002/2024, do PROCESSO Nº 024/2024, nº do Empenho, bem como Agência Bancária e número da conta 
corrente para futuros pagamentos, sem o qual o mesmo ficará retido por falta de informação fundamental. 

7.9.3. A contratada deverá obrigatoriamente apresentar à Secretaria Municipal de Habitação, Obras e 
Serviços Públicos mensalmente junto com o Documento Fiscal: 

a) Cópia da folha de pagamento dos empregados envolvidos com os serviços, específica da obra objeto 
da presente licitação e sua respectiva GFIP – SEFIP; 

b) Comprovantes de recolhimento do FGTS, do INSS dos funcionários envolvidos com os serviços, relativo 
ao mês imediatamente anterior; 

c) Cópia da GRPS, devidamente quitada e autenticada, comprovando o recolhimento da contribuição 
devida junto ao INSS, com o preenchimento obrigatório dos dados que identifiquem o prestador dos 
serviços, informando: o nome, CNPJ da empresa prestadora de serviços, número, data e valor da(s) nota(s) 
fiscal(is) ou fatura(s) referente(s) aos serviços efetuados no mês; 

d) Certidão de Regularidade junto a Justiça do Trabalho;  

e) Comprovante do Recolhimento mensal do ISS. 

7.9.4. Para receber o último pagamento correspondente a conclusão das obras, além dos documentos 
acima citados, a CONTRATADA primeiramente deverá realizar o fechamento da matrícula no Cadastro 
Nacional de Obras (CNO) da obra, arcando com os custos deste encerramento, assim como apresentar a 
Certidão Negativa de Débitos da Obra junto ao INSS. 

7.9.5. Caso não proceda nos termos do item 7.9.4, o pagamento ficará suspenso até a regularização e a 
CONTRATADA sofrerá as sanções estabelecidas neste Edital. 

7.9.6. Para realização dos pagamentos, a Contratada deverá informar o número do banco, da agência e 
da conta bancária, onde serão efetuados os créditos. 

7.9.7. Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, 
voltando o mesmo a ser contado, a partir da apresentação dos documentos corrigidos, sem qualquer 
acréscimo. 

7.9.8. A Prefeitura reserva-se o direito de descontar do pagamento devido contratada, os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas 
contratuais, bem como tributos e contribuições devidos permitidos em lei. 

7.9.9. O pagamento será efetuado em obediência à ordem cronológica de exigibilidade das obrigações 
contraídas pela Prefeitura. Nesse caso, o prazo começará a fluir a partir da data de apresentação da 
nota/fatura, sem incorreções. 

7.9.10. A ausência dos documentos atualizados relativos à regularidade perante a Fazenda Nacional 
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(Receita Federal), perante o FGTS e Certidão de Regularidade com a Justiça do Trabalho, ensejará a 
suspensão dos pagamentos a que a contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a 
situação de regularidade havida na fase de habilitação. 

7.9.11. Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a contratada não fará jus a nenhum tipo 
de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio na prestação do serviço motivado pela falta dos 
pagamentos, incorrerá nas sanções previstas deste Edital. 

7.10. No caso de ocorrência de verificação, por parte da fiscalização do Município, de vícios ou defeitos 
decorrentes de mão de obra ou material empregado pela licitante vencedora, o valor correspondente ao 
serviço viciado será descontado do Documento Fiscal que será encaminhado para pagamento. 

7.11. O prazo para pagamento do valor correspondente ao serviço viciado será interrompido, até que a 
licitante vencedora corrija o defeito. 

7.12. O pagamento do valor referido no item anterior será feito mediante a apresentação do Documento 
Fiscal, após a liberação pela Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos. 

7.13. A licitante vencedora deverá durante a vigência do contrato, manter condições de habilitação. 

7.14. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, 
relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa 
jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de 
recuperação judicial. 

7.15. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, junto com os 
demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações 
do plano de recuperação extrajudicial. 

7.16. A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas anteriores assegura ao 
CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes. 

 

CLÁUSULA OITAVA (DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO) 

8.1  O prazo de entrega da obra será de ___ (________) meses (OBSERVAR CRONOGRAMA FÍSICO-
FINANCEIRO), contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço pela contratada. Se a 
contratada deixar de cumprir as exigências deste instrumento, ficará sujeita às penalidades da Lei 
14.133/2021 constante deste contrato. 

8.1.1 O prazo de execução da obra será prorrogado automaticamente, por igual período, caso não seja 
concluído o objeto no prazo inicial, sem prejuízo de extinção do contrato pela Administração e aplicação de 
penalidades ao contratado, quando o descumprimento do prazo inicial ocorrer por sua culpa, nos termos do 
art. 111 da Lei 14.133/2021. 

8.2  A execução do contrato oriundo da presente licitação será acompanhada e fiscalizada pela Prefeitura 
Municipal de Angatuba, nos termos do art. 117, da Lei Federal 14.133/2021, através do servidor Henrique 
José Alciati – Engenheiro Civil, Matrícula nº xxxxx. 

8.3  A obra deverá ser executada, obedecendo a planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 
memorial descritivo e projetos todos expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços 
Públicos da Prefeitura Municipal de Angatuba, que deverá elaborar laudo de aceitação da obra, obrigando-
se ao licitante vencedor a substituir ou refazer, às suas expensas, aqueles serviços que, por apresentarem 
qualquer irregularidade, vierem a ser recusados. 

8.4  O prazo de vigência do contrato será 10 (dez)  meses, contados da emissão da Ordem de Serviços 
pelo contratado, produzindo seus efeitos, no entanto, a contar da publicação no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, nos termos do art. 94 da Lei 14.133/2021. 
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8.4.1 Eventual prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo 

8.5  A CONTRATADA fica obrigada, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir do recebimento 
definitivo da obra, a reparar, às suas custas, qualquer defeito quando decorrente de falha técnica 
devidamente comprovada na execução da obra, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos 
executados, conforme preceitua o art. 140, § 6º da Lei 14.133/2021. 

8.6  A obra não entregue de acordo com as especificações e exigências deste CONTRATO não será aceita, 
com ressarcimento por parte da contratada, dos prejuízos causados a esta Prefeitura. 

 

CLÁUSULA NONA (DAS OBRIGAÇÕES) 

9.1 Além das responsabilidades constantes do Edital e anexos da Concorrência nº 002/2024, Contratante e 
Contratada estarão submetidas às obrigações definidas na presente Cláusula. 

I - São obrigações da Contratada: 

a) Conduzir os trabalhos ora contratados de acordo com as Normas Técnicas aplicáveis, com estrita 
observância da Legislação em vigor; 

b) Apresentar à Contratante, caso venha a solicitar, a programação geral dos seus serviços com base em 
indicações por esta fornecida; 

c) Empregar, na execução dos serviços contratados, apenas profissionais técnico-especializados e 
habilitados, com requisitos indispensáveis para o exercício das atribuições relacionadas com o objeto desta 
avença; 

d) Manter preposto aceito pela Contratante, no local da obra, para representá-la na execução do contrato; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como 
todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, apresentando documentação 
revalidada se, no curso do contrato, algum documento perder a validade; 

g) Cumprir as obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) Apresentar, dentro de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, o número da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) e uma cópia do recibo correspondente, para figurarem no processo 
da licitação, bem como como apresentar o PCMAT-NR 18 e o PCMSO NR 7 e a matrícula no Cadastro 
Nacional de Obras (CNO) para figurarem no processo. 

i) Apresentação mensal do livro diário de obras, com as anotações de todas as ocorrências da obra, sendo 
um dos requisitos a serem atendidos para a liberação dos pagamentos, dos serviços medidos no mês; 

j) Colocação e manutenção da placa de identificação de obra, conforme modelo a ser fornecido pela 
Secretaria de Habitação, Obras e Serviços Públicos, bem como elaboração e apresentação mensal do livro 
diário de obras, com as anotações de todas as ocorrências, sendo um dos requisitos a serem atendidos para 
a liberação dos pagamentos, dos serviços medidos no mês. 

II - São obrigações da Contratante: 

a) Fornecer todos os dados e especificações necessárias à adequada prestação dos serviços; 

b) Realizar gestão e fiscalização do contrato e sua execução. 

c) Comunicar à CONTRATADA, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, das necessidades 
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supervenientes porventura ocorridas, para o perfeito cumprimento do objeto deste instrumento; 

d) Realizar os pagamentos à Contratada dentro dos prazos e preços previstos no presente Contrato. 

e) Exigir o cumprimento de todos os itens deste contrato; 

f) Exercer a gestão e fiscalização da execução dos serviços, por meio de servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos – encaminhando os apontamentos à autoridade gestora 
competente para as providências cabíveis; 

g) Notificar a Contratada por escrito da decorrência de eventuais imperfeições no curso da execução deste 
contrato, fixando prazo para a sua correção. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA (DA GARANTIA) 

10.1 Em até 5 (cinco) dias contados da assinatura do Contrato, a Contratada deverá efetuar garantia junto 
a Tesouraria da Prefeitura Municipal de Angatuba, em qualquer das modalidades previstas no artigo 96 da 
Lei nº 14.133/2021, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, com devolução após 
conclusão da obra. 

10.2 A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após Recebimento Definitivo da obra, 
no prazo de 30 (trinta) dias de sua autuação. 

10.3 A liberação ou restituição da garantia não isenta a Contratada das responsabilidades, nos termos das 
prescrições legais. 

10.4 A não prestação de garantia equivale ao descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o 
adjudicatário às penalidades legalmente estabelecidas. 

10.5 No caso de aditamento do valor contratual, fica a CONTRATADA a efetuar a complementação da 
garantia contratual no prazo de 10 (dez) dias a contar da assinatura do respectivo  termo aditivo. 

10.6 Se por qualquer razão, durante a execução contratual, for necessária a prorrogação do prazo de 
validade da garantia de execução do contrato, a licitante vencedora ficará obrigada a providenciar a 
renovação da mesma, nos termos e condições originariamente aprovados pela PREFEITURA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (DAS PENALIDADES) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra (quando solicitado); 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 
do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
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direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
11.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

11.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental 
previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 

11.16. É da competência do contratante a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento. 

11.17. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido Diploma Legal. 

11.18. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 
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11.19. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 
impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória 
a comunicação do ato ao Tribunal do Contas do Estado de São Paulo. 

11.20. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (DA SUBCONTRATAÇÃO) 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (DAS RESPONSABILIDADES) 

13.1 A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução das obrigações Contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo 
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que 
sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execução deste contrato. 

13.2 O Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação 
tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo 
cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à Contratada. 

13.3 O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinado. 

13.4 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS) 

14.1 Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e 
despesas decorrentes da formalização  deste contrato e da execução de seu objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (DA EXTINÇÃO CONTRATUAL) 

15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência deverá ser prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

15.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
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15.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas. 

15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

15.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA (DO REAJUSTE) 

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

16.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Indice Nacional de Custo da Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

16.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

16.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

16.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (ALTERAÇÕES) 

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (DA PUBLICIDADE DO CONTRATO) 

18.1 O presente contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas em até vinte dias úteis, 
contados da data da sua assinatura,  como condição indispensável para sua eficácia. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA (DOS CASOS OMISSOS) 

19.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA (DO FORO) 

20.1 Fica eleito o foro da Comarca de Angatuba, Estado de São Paulo, com recusa expressa de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais celeumas que advenham da execução do 
presente contrato. 

 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que 
possa produzir os efeitos legais. 

 

Angatuba/SP, XX de XXXX de 2024. 

 

 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA 

 

 

CONTRATADA 

RAZÃO SOCIAL 

Testemunhas: 

 

1. ________________________   2. ________________________ 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

 ANEXO VIII 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA 

CONTRATADO: XXXX 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): XXX/2024  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A SEGUNDA FASE DA REFORMA 
DA “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” PERTENCENTE AO COMPLEXO 
EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO “GETÚLIO DORNELLES VARGAS”SITUADA À RUA 
RUBENS BERTOLAI, NHÔ RIBEIRO, ANGATUBA/SP, OBJETO DA PROPOSTA DO CONVÊNIO N° 
103938/2023, COM A SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1.  Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 
da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d)   As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados; 

f)    Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
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LOCAL e DATA: Angatuba, XX de XXXX de 2024. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: XXXX 

Cargo: XXXX 

CPF: XXXX 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: XXXX 

Cargo: XXXX 

CPF: XXXX 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: XXXX 

Cargo: XXXX 

CPF: XXXX  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela CONTRATADA: 

Nome: XXXX 

Cargo: XXXX 

CPF: XXXX 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: XXXX 

Cargo: XXXX 

CPF: XXXX 
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Assinatura: ______________________________________________________ 

 

GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: XXXX 

Cargo: XXXX 

CPF: XXXX 

  

Assinatura:  ______________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: FISCAL DO CONTRATO 

Nome: XXXX 

Cargo: XXXX 

CPF: XXXX 

  

Assinatura: ______________________________________________________  

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 
físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  
partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 
responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 
atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo 
seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 ANEXO IX 

 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA 

CONTRATADO: XXXX 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): XXX/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A SEGUNDA FASE DA REFORMA 
DA “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” PERTENCENTE AO COMPLEXO 
EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO “GETÚLIO DORNELLES VARGAS”SITUADA À RUA 
RUBENS BERTOLAI, NHÔ RIBEIRO, ANGATUBA/SP, OBJETO DA PROPOSTA DO CONVÊNIO N° 
103938/2023, COM A SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA 

 

Nome: XXXX 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: XXXX 

Período de gestão: XXXX 

 

Obs: 

 1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 

 2.  Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o exercício. 

 3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro 
Corporativo TCESP –  CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento ao TCESP. 

 

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do Cadastro 
TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração de Atualização 
Cadastral” ora anexada(s). 

 

XXXX 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

 ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGATUBA 

CNPJ Nº: 46.634.234/0001-91 

CONTRATADA: XXXX 

CNPJ Nº: XXXX 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): XXX/2024 

DATA DA ASSINATURA: XX de XXXX de 2024 

VIGÊNCIA: XX (XXXX) meses, a contar da emissão da Ordem de Início de Serviços 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A SEGUNDA FASE DA REFORMA 
DA “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” PERTENCENTE AO COMPLEXO 
EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO “GETÚLIO DORNELLES VARGAS”SITUADA À RUA 
RUBENS BERTOLAI, NHÔ RIBEIRO, ANGATUBA/SP, OBJETO DA PROPOSTA DO CONVÊNIO N° 
103938/2023, COM A SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

VALOR (R$): XXXX 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo 
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
e serão remetidos quando requisitados. 

 

Angatuba, XX de XXXX de 2024. 

 

 

XXXX 
Prefeito Municipal 

gabinete@angatuba.sp.gov.br 
 
 
 

XXXX 
Secretária Municipal de Administração 

licitacoes@angatuba.sp.gov.br
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 024/2024 

 

 ANEXO XI 

DECLARAÇÃO DE GERÊNCIA DO CONTRATO 

 

REFERENTE: CONTRATO Nº XXX/2024 

PROCESSO Nº 024/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

CONTRATADA: XXXX 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A SEGUNDA FASE DA REFORMA 
DA “QUADRA POLIESPORTIVA MANUEL JOSÉ GOMES” PERTENCENTE AO COMPLEXO 
EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO “GETÚLIO DORNELLES VARGAS”SITUADA À RUA 
RUBENS BERTOLAI, NHÔ RIBEIRO, ANGATUBA/SP, OBJETO DA PROPOSTA DO CONVÊNIO N° 
103938/2023, COM A SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

O gerenciamento/fiscalização deste instrumento caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, sendo que sua gestão será exercida pelo servidor XXXX, 
matrícula XXXX, portador do CPF nº XXXXXXXXXX, e sua fiscalização exercida pelo servidor XXXX, 
matrícula XXXX, portador do CPF nº XXXXXXXXXX, cada qual no seu aspecto operacional e legal, os quais 
tem o dever de: 

a) acompanhar os prazos de entrega ou execução de obras ou serviços, diligenciando com a empresa 
contratada, se necessário;  

b) receber, provisória e definitivamente, as aquisições, obras ou serviços sob sua responsabilidade; 

c) analisar, conferir e atestar notas fiscais, faturas e congêneres e a regularidade fiscal do contratado;  

d) devolver a contratada as notas fiscais, e produtos/serviços em desconformidade com o contrato;  

e) controlar prazos de vigência dos instrumentos contratuais sob sua responsabilidade, solicitando sua 
prorrogação, realização de licitação ou contratação direta, conforme o caso.  

f) informar ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretaria de Administração, nos respectivos autos ou por meio de 
Comunicação Interna, o interesse na prorrogação dos contratos sob sua responsabilidade, visando a 
obtenção da competente autorização;  

g) comprovar, nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, se a contratada continua mantendo, em 
relação a execução do objeto, as condições que ensejaram sua contratação;  

h) manter atualizada a informação de ocorrências relacionadas à execução contratual;  

i) oficiar à contratada determinação de medidas preventivas e corretivas, com estabelecimento de prazos, 
para regularização das faltas registradas e/ou defeitos observados na execução do contrato; 

j) informar à Administração, nos autos, o não atendimento a determinação de que trata o inciso anterior, 
pronunciando-se quanto as justificativas apresentadas pela contratada; 

k) manter controle atualizado dos pagamentos;  
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l) manifestar-se em todos os atos da Administração relativos a aplicação de penalidades, execução e 
alteração dos contratos; 

m) participar, obrigatoriamente, de negociações contratuais;  

n) autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação da garantia contratual em 
favor da contratada, se houver. 

o) zelar pelo fiel cumprimento de todas as cláusulas contratuais.  

 

RESPONSABILIDADES: o gestor do contrato, por força de atribuições formalmente estatuídas, tem 
particulares deveres que, se não cumpridos, poderão resultar em responsabilização civil, penal e 
administrativa. A Lei Estadual N. 10.460/88, em seu artigo 311, prevê as penalidades disciplinares a serem 
aplicadas aos servidores pelo exercício irregular de atribuições a eles afetas, que são: 20 I - repreensão; II 
- suspensão; III - multa; IV - destituição de mandato; V - demissão; VI - cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade. Na aplicação dessas penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 
cometida, bem como os danos que dela provierem para o serviço público. As sanções administrativas 
poderão cumular-se com as sanções civis e penais, sendo independentes entre si. 

 

Angatuba, XX de XXXX de 2024. 

 

 

XXXX 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

 

 

CIENTES EM ______ DE ____________ DE 2024 

 

 

 

_________________________________________ 

                                                                                                                    Nome: XXXX 

Matrícula: XXXX 

Cargo: XXXX 

GESTOR 

 

                                                             

 

_____________________________________                                                                                                                                                                                                            

Nome: XXXX 

Matrícula: XXXX 

Cargo: XXXX 

                                                                                                                                                             FISCAL 


